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São Luís, sexta-feira, 5 de abril de 2024

GERAL 4
Concessionária do Bloco Central S.A.

CNPJ nº 42.206.269/0004-11
Licença de Outorga de Direito de Uso

A Concessionária do Bloco Central S.A., CNPJ nº 42.206.269/0004-11, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMA, a alteração da titularidade da Outorga de Direi-
to de Uso nº 0157010/2021, emitida em 04/10/2021, nas coordenadas La-
titude 5° 32’ 2.9’’ Longitude 47° 27’ 26.7’’, situada no endereço Av. Moacyr 
Spósito Ribeiro, 1 - Aeroporto, Imperatriz - MA, CEP 65913-415. A Outorga 
é válida até 04/10/2026, sendo a vazão autorizada: 1.8 m³/h ou 21.6 m³/dia, 
período de bombeamento 12 h/dia, para o Aeroporto de Imperatriz - Prefei-
to Renato Moreira, através do e-processos nº 148184/2021.

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90024/2024
Processo Administrativo n° 14891/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de tecnologia da infor-
mação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime 
de Fábrica de Software em Java, PHP, Transcriptase, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile 
Flutter e React Native, com utilização de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. Abertura: 19/04/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de 
Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; E-mail: licitacoes@mpma.
mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766.

São Luís - MA, 4 de abril de 2024.
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Agente de Contratação - CPL - PGJ-MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 002.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
I e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do 
mesmo diploma. Empresa: A. E. F. CAMPELO CNPJ: Nº 07.55.279/0001-50 com sede na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 14, Monte Castelo, São Luis-MA, CEP: 65.020-300. Valor de R$ 270.660,00 (Du-
zentos e Setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Ad-
judicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 94, II da 
Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Bezerra – Secretária 
Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 002/2024. INEX. – Processo Adm. 002.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação e Gabinete do Prefeito do Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: A. E. F. 
CAMPELO, CNPJ: 07.055.279/0001-50.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. VALOR 
GLOBAL: R$ 270.660,00 (Duzentos e setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Olivei-
ra Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 003.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de   AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do mesmo diploma. Empresa: BELVEDERE 
EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS CNPJ: Nº 42.468.487/0001-81 com sede no Setor SHS, Quadra 
02, Bloco E, Numero 12, Sala 206, Sobreloja parte H9, Bairro Distrito, Município de Brasília-DF. 
Valor de R$ 43.500,00 (Quarenta e três Mil e Quinhentos Reais). Por fim, autorizo a publicação deste 
Termo de Adjudicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 
artigo 94, II da Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Be-
zerra – Secretária Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 
04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 003/2024. INEX. – Processo Adm. 003.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito do 
Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE 
IDIOMAS LTDA, CNPJ: 42.468.487/0001-81.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: R$ 43.500,00 (Quarenta e Tres Mil e Quinhentos Reais). DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Oliveira 
Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

COMUNICADO
A EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, localizada na 
Rua João Cabral, 730 - Centro/Sul, Teresina - PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, 
torna público que requereu ao IBAMA, a Licença de Operação para a 
Linha de Distribuição 69kV Boa Esperança II - Floriano, situada nos 
estados do Piauí e Maranhão.

Teresina - PI, abril de 2024
Humberto Soares Filho

Diretor Presidente

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São 
Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO LUÍS – MA. BAIRRO SÃO FRANCISCO. Rua 
Dos Ipês, n° 17. Apto n°404, (4°Pav) do Ed. Verona, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem 
n°13. Área Priv. 57,01m². Matr. 32.392 do 1°RI Local. Obs.: Numeração predial pendentes de 
averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes correrão por conta 
do comprador. Ocupada. (AF)  1º Leilão: 29/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
297.487,62 e 2º Leilão: 02/05/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 255.156,45  (caso não 
seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante 
o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das 
datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, 
na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 29/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO:: 02/05/2024 Às 15h.

São Luís, sexta-feira, 5 de abril de 2024

GERAL 4
Concessionária do Bloco Central S.A.

CNPJ nº 42.206.269/0004-11
Licença de Outorga de Direito de Uso

A Concessionária do Bloco Central S.A., CNPJ nº 42.206.269/0004-11, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMA, a alteração da titularidade da Outorga de Direi-
to de Uso nº 0157010/2021, emitida em 04/10/2021, nas coordenadas La-
titude 5° 32’ 2.9’’ Longitude 47° 27’ 26.7’’, situada no endereço Av. Moacyr 
Spósito Ribeiro, 1 - Aeroporto, Imperatriz - MA, CEP 65913-415. A Outorga 
é válida até 04/10/2026, sendo a vazão autorizada: 1.8 m³/h ou 21.6 m³/dia, 
período de bombeamento 12 h/dia, para o Aeroporto de Imperatriz - Prefei-
to Renato Moreira, através do e-processos nº 148184/2021.

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90024/2024
Processo Administrativo n° 14891/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de tecnologia da infor-
mação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime 
de Fábrica de Software em Java, PHP, Transcriptase, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile 
Flutter e React Native, com utilização de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. Abertura: 19/04/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de 
Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; E-mail: licitacoes@mpma.
mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766.

São Luís - MA, 4 de abril de 2024.
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Agente de Contratação - CPL - PGJ-MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 002.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
I e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do 
mesmo diploma. Empresa: A. E. F. CAMPELO CNPJ: Nº 07.55.279/0001-50 com sede na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 14, Monte Castelo, São Luis-MA, CEP: 65.020-300. Valor de R$ 270.660,00 (Du-
zentos e Setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Ad-
judicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 94, II da 
Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Bezerra – Secretária 
Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 002/2024. INEX. – Processo Adm. 002.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação e Gabinete do Prefeito do Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: A. E. F. 
CAMPELO, CNPJ: 07.055.279/0001-50.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. VALOR 
GLOBAL: R$ 270.660,00 (Duzentos e setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Olivei-
ra Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 003.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de   AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do mesmo diploma. Empresa: BELVEDERE 
EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS CNPJ: Nº 42.468.487/0001-81 com sede no Setor SHS, Quadra 
02, Bloco E, Numero 12, Sala 206, Sobreloja parte H9, Bairro Distrito, Município de Brasília-DF. 
Valor de R$ 43.500,00 (Quarenta e três Mil e Quinhentos Reais). Por fim, autorizo a publicação deste 
Termo de Adjudicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 
artigo 94, II da Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Be-
zerra – Secretária Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 
04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 003/2024. INEX. – Processo Adm. 003.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito do 
Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE 
IDIOMAS LTDA, CNPJ: 42.468.487/0001-81.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: R$ 43.500,00 (Quarenta e Tres Mil e Quinhentos Reais). DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Oliveira 
Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

COMUNICADO
A EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, localizada na 
Rua João Cabral, 730 - Centro/Sul, Teresina - PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, 
torna público que requereu ao IBAMA, a Licença de Operação para a 
Linha de Distribuição 69kV Boa Esperança II - Floriano, situada nos 
estados do Piauí e Maranhão.

Teresina - PI, abril de 2024
Humberto Soares Filho

Diretor Presidente

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São 
Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO LUÍS – MA. BAIRRO SÃO FRANCISCO. Rua 
Dos Ipês, n° 17. Apto n°404, (4°Pav) do Ed. Verona, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem 
n°13. Área Priv. 57,01m². Matr. 32.392 do 1°RI Local. Obs.: Numeração predial pendentes de 
averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes correrão por conta 
do comprador. Ocupada. (AF)  1º Leilão: 29/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
297.487,62 e 2º Leilão: 02/05/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 255.156,45  (caso não 
seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante 
o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das 
datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, 
na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 29/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO:: 02/05/2024 Às 15h.

São Luís, sábado e domingo, 13 e 14 de abril de 2024

Parnaíba II Geração de Energia S.A.
CNPJ Nº 14.578.002/0001-77

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Parnaíba II Geração de Energia S.A. (a “Companhia” ou “Parnaíba II”) é uma sociedade anônima de capital fechado e possui autorização para operação de usina termelétrica a gás natural 
(UTE), empreendimento reservoir-to-wire (R2W), instalada na cidade de Santo Antônio dos Lopes, localizada no Estado do Maranhão, com capacidade instalada de geração de 751 MW, composta pelas seguintes UTEs:

Usinas Nome da Usina - 
ANEEL/CCEE Combustível Status Capacidade 

Instalada (MW)
Ambiente de 

Contratação Atual Contrato
Energia 

Vendida em Leilão de 
Energia (MWm)

Prazo de Vigência do Contrato no ACR

Início da Vigência
do Contrato Fim da Vigência Contrato

PARNAÍBA II MARANHÃO III Gás próprio Em
operação 519 Regulado CCEAR* 450 jul/16 abr/36

PARNAÍBA III MC2 NOVA
VENÉCIA 2 Gás próprio Em

operação 178 Regulado CCEAR* 98 jan/13 dez/27

PARNAÍBA IV PARNAÍBA IV Gás próprio Em operação 56
Atualmente: Livre 

À partir de jul/2026: 
Regulado (Contrato Regulado 

ainda não iniciado)

À partir de 
jul/2026: 
CRCAP**

N/A jul/26 jul/41

PARNAÍBA VI MC2 NOVA VENÉCIA 2 Vapor Em construção 92 Regulado (Contrato Regulado
ainda não iniciado) CCEAR* 70 jan/25 dez/49

* CCEAR: Contrato De Comercialização De Energia No Ambiente Regulado. ** CRCAP: Contratos de potência de reserva de capacidade.

Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Nota 2023 2022

Receita de venda de bens e/ou serviços 4 833.781 894.130
Custo dos bens e/ou serviços vendidos 5 (555.474) (633.404)
Lucro bruto 278.307 260.726
Despesas/Receitas operacionais
Gerais e administrativas 5 (17.785) (10.567)
Outras receitas operacionais 5 353 26.324
Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos 260.875 276.483
Resultado financeiro
Receitas financeiras 6 28.912 31.931
Despesas financeiras 6 (96.191) (108.951)
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 193.596 199.463
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro
Corrente 11 (10.722) (10.647)
Diferido 11 (25.283) (25.705)
Lucro líquido do exercício 157.591 163.111

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 157.591 163.111
Outros resultados abrangentes que não serão reclassificados para resultado
Ganho (perda) com derivativos 7.061 (2.627)
Total de outros resultados abrangentes do exercício 164.652 160.484

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais)

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 193.596 199.463

Ajustes para reconciliar o prejuízo ao fluxo de caixa das atividades operacionais:
Depreciação e amortização 64.546 84.934
Juros do arrendamento mercantil 166 757
Baixa de imobilizado e intangível 5.496 3.039
Juros e variação monetária empréstimos e debêntures 88.110 95.536
Rendimento de aplicações (TVM) (9.548) (7.822)
Recuperação de créditos tributários - (19.724)
Amortização de custo de captação 612 752

342.978 356.935
(Aumento)/redução dos ativos e dos passivos operacionais

Contas a receber (37.032) 14.349
Impostos a recuperar 41.812 (7.829)
Estoque (8.563) (8.008)
Adiantamentos 3.187 5.103
Impostos, taxas e contribuições (12.330) 8.330
Fornecedores (4.585) 15.418
Provisões e encargos trabalhistas 2.165 2.654
Operações comerciais com partes relacionadas (11.733) 31.875
Outros ativos e passivos 7.703 1.172

(19.377) 63.064
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (10.722) (9.255)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados pelas atividades operacionais 312.880 410.744
Fluxo caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (314.255) (396.058)
Títulos e valores mobiliários 86.235 (34.068)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos consumidos nas atividades de investimentos (228.020) (430.126)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Dividendos pagos (49.778) -
Aumento de capital 50.000 -
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.310 -
Pagamento do passivo de arrendamento - (2.616)
Captações de financiamentos 146.496 100.057
Amortizações do principal - financiamentos (145.000) (100.000)
Juros pagos (93.965) (88.661)
Custos de captações - (5.011)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos consumidos nas 
  atividades de financiamentos (87.937) (96.231)

Redução de caixa e equivalentes de caixa (3.077) (115.613)
Demonstração da variação de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 66.172 181.785
No fim do exercício 63.095 66.172
Redução de caixa e equivalentes de caixa (3.077) (115.613)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial - Em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Nota 2023 2022

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 63.095 66.172
Títulos e valores mobiliários 8 27.108 103.795
Contas a receber 9 154.406 117.374
Estoques 10 43.595 35.032
Imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar 11.576 24.639
Outros impostos a recuperar 2.404 20.458
Instrumentos financeiros derivativos - 4
Adiantamentos 1.338 4.544
Operações comerciais com partes relacionadas 18 14.637 72.709
Outros 103 103

318.262 444.830
Não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamentos 118 99
Depósitos vinculados 121 121
Operações comerciais com partes relacionadas 18 15.814 30.311
Outros impostos a recuperar 2.276 2.249

18.329 32.780
Imobilizado 12 2.095.981 1.832.739
Intangível 677 747

2.114.987 1.866.266
2.433.249 2.311.096

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial - Em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Nota 2023 2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 13 1.214 55.478
Fornecedores de projetos em construção 14 32.894 -
Debêntures 15 160.637 166.848
Arrendamento - 1.904
Imposto de Renda e Contribuição Social a recolher 10.801 10.664
Outros impostos a recolher 3.941 5.686
Obrigações sociais e trabalhistas 3.590 2.719
Participações nos lucros 6.203 4.909
Instrumentos financeiros derivativos 191 5.814
Contas a pagar - setor elétrico 6.991 5.672
Operações comerciais com partes relacionadas 18 89.187 188.355
Provisão de custo por indisponibilidade 11.115 10.153
Pesquisa e desenvolvimento - setor elétrico 11.627 8.524
Dividendos e JSCP a pagar 18 135.807 62.770
Outras obrigações 7.962 20

482.160 529.516
Não circulante
Fornecedores 13 37.421 2.213
Empréstimos e financiamentos 15 254.755 97.006
Debêntures 15 359.640 504.226
Arrendamento - 4.042
Operações comerciais com partes relacionadas 18 49.974 35.108
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 11 44.827 19.545

746.617 662.140
Total do Passivo 1.228.777 1.191.656
Patrimônio líquido 19
Capital social 19.1 918.134 868.134
Adiantamento futuro aumento de capital 19.8 4.310 -
Reserva de capital 19.2 12.553 23.668
Reserva legal 19.4 32.167 24.287
Reserva de lucro 19.5 90.420 93.145
Reserva de incentivo fiscal 19.6 140.902 111.281
Outros resultados abrangentes 5.986 (1.075)
Total do patrimônio líquido 1.204.472 1.119.440
Total do passivo e patrimônio líquido 2.433.249 2.311.096

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Capital Social 
Integralizado

Adiantamento futuro 
aumento de capital

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros

Reserva de 
incentivo fiscal

Outros resultados 
abrangentes

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 31/12/2021 868.134 - 82.154 16.132 30.375 81.865 1.552 - 1.080.212
Incentivo fiscal SUDENE - - - - - 29.416 - (29.416) -
Transações com acionistas:
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 163.111 163.111
Transações com pagamentos baseados em ações - - (58.486) - - - - - (58.486)
Constituição de reserva legal - - - 8.155 - - - (8.155) -
Constituição de reserva de lucros - - - - 62.770 - - (62.770) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - (62.770) (62.770))
Outros resultados abrangentes:
Perda com derivativos - - - - - - (2.627) - (2.627)
Saldo em 31/12/2022 868.134 - 23.668 24.287 93.145 111.281 (1.075) - 1.119.440
Aumento de capital 50.000 4.310 - - - - - - 54.310
Incentivo fiscal SUDENE - - - - - 29.621 - (29.621) -
Transações com acionistas:
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 157.591 157.591
Transações com pagamentos baseados em ações - - (11.115) - - - - - (11.115)
Constituição de reserva legal - - - 7.880 - - - (7.880) -
Constituição de reserva de lucros - - - - 60.045 - - (60.045) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - (60.045) (60.045)
Distribuição adicional de dividendos 2022 - - - - (62.770) - - - (62.770)
Outros resultados abrangentes:
Ganho com derivativos - - - - - - 7.061 - 7.061
Saldo em 31/12/2023 918.134 4.310 12.553 32.167 90.420 140.902 5.986 - 1.204.472

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022

Terrenos
Edificações, Obras Civis 

Benfeitorias
Máquinas e 

Equipamentos
Equipamento de 

Informática Veículos
Móveis e 

Utensílios
Imobilizado  

em Curso
Direito  
de Uso Total

Custo
Saldo em 31/12/2021 4.376 801.489 979.168 776 114 1.639 206.043 12.353 2.005.958
Adições - 404 2.832 28 - 5 257.063 - 260.332
Adições CPC 06 (R2) - - - - - - - 2.363 2.363
Baixas - - (1.278) - - - - (1.761) (3.039)
Pis/Cofins - - - - - - 35 - 35
Custos com empréstimos 
qualificados - - - - - - 2.010 - 2.010
Adiantamentos a fornecedores - - - - - - 121.482 - 121.482
Transferências - - 14.883 - - - (14.883) - -
Saldo em 31/12/2022 4.376 801.893 995.605 804 114 1.644 571.750 12.955 2.389.141
Depreciação
Saldo em 31/12/2021 - (186.012) (278.823) (443) (114) (618) - (5.536) (471.546)
Adições - (28.849) (53.722) (79) - (90) - - (82.740)
Adições CPC 06 (R2) - - - - - - - (2.116) (2.116)
Saldo em 31/12/2022 - (214.861) (332.545) (522) (114) (708) - (7.652) (556.402)
Valor Contábil
Saldo em 31/12/2021 4.376 615.477 700.345 333 - 1.021 206.043 6.817 1.534.412
Saldo em 31/12/2022 4.376 587.032 663.060 282 - 936 571.750 5.303 1.832.739

2. Base de elaboração e apresentações das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade 
e base de elaboração: As demonstrações financeiras da Companhia referentes aos exercícios findos em 
31/12/2023, foram elaboradas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e também de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”). A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulga-
das na Nota 3. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por certos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos. Declaração de relevância: Aplicamos a Orientação Técnica 
OCPC 7, atendendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando somente informações rele-
vantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões. Portanto, todas as informações relevantes usadas na 
gestão do negócio estão evidenciadas neste documento. Na preparação destas demonstrações financeiras, 
as mesmas políticas contábeis foram aplicadas nos exercícios comparativos apresentados. A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 26/03/2024. Declaração de continuidade: 
Em 31/12/2023, a Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente 
e, apesar de apresentar capital circulante líquido negativo nas demonstrações financeiras no montante de 
R$163.073 (R$ 84.686 em dezembro 2022) entende que suas operações têm capacidade de geração de fluxo 
de caixa suficiente para honrar seus compromissos de curto prazo, e assim dar continuidade a seus negó-
cios no futuro, como a construção de Parnaíba VI, que já possui CAPEX garantido conforme o andamento da 
construção. Além disso, destacamos a segurança de adimplência do setor, que é assegurado pelos diversos 
órgãos reguladores e medidas preventivas de punição à inadimplência dos agentes do mercado de energia 
sejam geradores e/ou comercializadores. A Companhia gerou em 2023 fluxo de caixa operacional positivo no 
montante de R$ 321.453 (R$ 410.744 em dezembro 2022) e tem gerado lucros consecutivos nos últimos anos 
no montante de R$ 157.591 (R$ 163.111 em dezembro 2022), além de ter diminuído as obrigações de curto 
prazo com partes relacionadas. A Cia também conta com suporte financeiro de sua controladora caso haja 
necessidade de caixa para honrar seus compromissos e obrigações. Adicionalmente, a Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade 
de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto 
de continuidade. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia. As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da 
avaliação, quando os itens são reavaliados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários 
em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Práticas contábeis: As práticas 
contábeis relevantes da Companhia estão apresentadas nas notas explicativas próprias aos itens a que elas 
se referem. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: (i) Alterações em pronunciamentos contábeis 
em vigor: O IASB e CPC emitiram revisões às normas existentes aplicáveis a partir de 01/01/2023. Outras 
normas também entraram em vigor a partir de 01/01/2023, mas não identificamos impactos materiais às 
demonstrações financeiras da Companhia. (ii) Alterações em pronunciamentos contábeis a partir de 2024: 
Recentemente, algumas normas e interpretações contábeis foram emitidas e entraram em vigor a partir de 
2024. A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma e não espera que elas tenham impacto 
significativo nas demonstrações financeiras futuras da Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: As informações sobre estimativa e julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: (iii) Provisão para contingências - nota explicativa 17; (iv) Impostos diferidos 
- nota explicativa 11; (v) Vida útil imobilizado - nota explicativa 12; (vi) Avaliação impairment - nota 12. 4. 
Receita de venda de bens e/ou serviços: Prática contábil: A receita compreende o valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber pela venda de energia elétrica no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita apresentada é a líquida dos tributos sobre vendas, devoluções, abatimentos e descontos. A receita é 
reconhecida quando a obrigação de desempenho é alcançada, ou seja, quando o controle sobre o produto for 
transferido para o cliente. A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração 
de resultado do exercício assim se apresenta:

2023 2022
Receita bruta
Disponibilidade (ACR) (a) 785.502 744.664
Venda de energia (ACR) (b) 47.157 567
Venda de energia (ACL) (c) 91.608 246.274

924.267 991.505
Deduções da receita
Impostos sobre vendas (82.148) (88.375)
P&D (d) (8.338) (8.932)
Penalidades por indisponibilidade (e) - (68)

(90.486) (97.375)
Total da receita líquida 833.781 894.130

Ambiente de Contratação Regulada (ACR): As receitas decorrem de contratos de comercialização de energia 
elétrica no ambiente regulado (CCEAR), celebrado entre o agente vendedor e o agente de distribuição, em 
decorrência dos leilões de energia elétrica. Os CCEARs são especificados por meio dos editais publicados para 
cada leilão contendo cláusulas e condições fixas e variáveis, que não são passíveis de alteração pelos agentes. 
Esse tipo de contrato tem como objetivo, minimizar o risco hidrológico, visando um menor custo para o siste-
ma de energia. Os custos decorrentes dos riscos hidrológicos serão assumidos pelos agentes compradores 
(distribuidoras), e eventuais exposições financeiras no Mercado de Curto Prazo, positivas ou negativas, serão 
assumidas pelas distribuidoras, com repasse ao consumidor final, conforme mecanismo definido pela Aneel. 
(a) Disponibilidade ACR (Receita fixa): Essa modalidade de receita tem por objeto remunerar o empreendimento 
de geração mantido a disposição do Sistema Nacional Integrado (SIN) para entrar em operação sempre que 
solicitado pelo Operador Nacional do Sistema (“ONS”). (b) Venda de Energia ACR (Receita Variável): Além da 
receita por disponibilidade, como comentado acima, os CCEARs possuem receitas variáveis, cujo valor é defi-
nido mensalmente no momento do reconhecimento, de acordo com a demanda requerida pelo ONS. A receita 
pela venda de energia elétrica é reconhecida por medição equivalente ao volume de energia transferido para o 
cliente e através de estimativas para mensurar a energia entregue, mas ainda não considerada pelas medições 
anteriores ao fechamento do exercício. Ambiente de Contratação Livre (ACL): O segmento do mercado no qual 
se realizam as operações de compra e venda de energia elétrica, objeto de contratos bilaterais livremente 
negociados, conforme regras e procedimentos de comercialização específicos. (c) Venda de energia ACL: Na 
operação de contratação em ambiente livre a Companhia tem o direito de reconhecer a receita de venda de 
energia pelo valor do MWh. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de energia elétrica tanto no mercado regulado como também no mercado livre. Deduções da 
receita: (d) Pesquisa e desenvolvimento (P&D): As empresas reguladas pela ANEEL, têm a obrigatoriedade de 
atendimento à Lei nº 9.991, de 24/07/2000, e por isso, devem aplicar anualmente o percentual de 1% (um por 
cento) de sua receita operacional líquida - ROL para elaboração e execução de projetos de P&D do setor elétrico. 
(e) Penalidades por indisponibilidades: Essa penalidade vise punir as usinas termelétricas que não atenderam 
as instruções de despacho do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) por falta de combustível. O cálculo é 
realizado mensalmente, adotando uma disponibilidade mínima como gatilho e utilizando o CVU (Custo Variável 
Unitário) da usina como base para o cálculo da multa. Ou seja, essa penalidade está vinculada diretamente ao 
comprometimento de energia garantida no contrato de CCEAR (modalidade de receita por disponibilidade). A 
previsão regulatória desta penalidade está na resolução normativa ANEEL nº 827/2019. 5. Custos e Despesas 
por natureza: A composição dos custos de geração de energia e das despesas operacionais da Companhia é 
demonstrada como segue:

2023 2022
Custo

Custos regulatórios (88.906) (103.876)
Depreciação e amortização (64.378) (84.784)
Aluguéis (100.860) (150.962)
Pessoal (28.729) (27.824)
Energia elétrica para revenda (22.022) (6.314)
Insumos de geração (221.293) (222.511)
Material de consumo (7.933) (10.798)
Seguros operacionais (6.622) (6.108)
Serviços de terceiros (8.647) (14.614)
Outras (6.084) (5.613)

(555.474) (633.404)
Despesas administrativas e gerais

Pessoal (81) (2.092)
Serviços de terceiros (17.536) (8.324)
Depreciação e amortização (168) (150)
Outras - (1)

(17.785) (10.567)
Outras receitas e despesas

Crédito de PIS e COFINS - 26.444
Outras receitas (despesas) 353 (120)

353 26.324
(572.906) (617.647)

6. Resultado financeiro: A composição do resultado financeiro da Companhia é demonstrada como segue:
2023 2022

Receitas financeiras
Aplicação financeira 9.548 13.310
Multas e juros recebidos ou auferidos 1.463 7.503
Variação cambial e monetária 720 1.182
Desconto juros de arrendamento 15.599 4.257
Outros 1.582 5.679

28.912 31.931
Despesas financeiras
Juros de debêntures e empréstimos (88.079) (95.536)
Juros sobre mútuos (1.022) (1.238)
Juros de passivos de arrendamento (166) (757)
Imposto sobre operações financeiras (IOF) (1.485) (1.070)
Amortização custo de transação de empréstimos e debêntures (612) (752)
Multa e juros pagos ou incorridos (1.154) (16)
Variação cambial e monetária (751) (4.059)
Outros (2.922) (5.523)

(96.191) (108.951)
Resultado Financeiro (67.279) (77.020)
7. Caixa e equivalentes de caixa: Prática contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. As aplicações financeiras possuem opção 
de resgate antecipado dos referidos títulos, sem penalidades ou perda de rentabilidade:

2023 2022
Caixa e bancos 43.002 10.817
Fundo de Investimento (a) 20.093 55.355

63.095 66.172
(a) Trata-se do fundo de investimentos em Cotas de FI Renda Fixa Crédito Privado Eneva administrado pelo 
Banco Itaú. Em 31/12/2023, o saldo está composto somente por operações compromissadas, lastreadas 
por títulos públicos federais, registradas na CETIP ou SELIC, quando aplicável, a taxa de remuneração 
dessas aplicações foi de 101,6% do DI. Essas operações possuem garantia de recompra diária a uma taxa 
previamente estabelecida pelas instituições financeiras.
8. Títulos e valores mobiliários:

2023 2022
Fundo de investimento (a) 13.315 78.887
Ações da controladora (b) 13.793 24.908

27.108 103.795
(a) Os papéis dos fundos de investimento classificados como títulos e valores mobiliários possuem venci-
mentos que ocorrerão entre 2024 e 2027 com liquidez diária e são compostos por diversos ativos visando 
melhor rentabilidade, tais como títulos de renda fixa, títulos públicos, dentre outros, de acordo com a 
política de investimento da Companhia. Adicionalmente, os fundos de investimento são aplicações em 
cotas (FIC), administrados pelo Banco Itaú, que alocam seus recursos em cotas de diversos fundos abertos 
com suscetibilidade de variação do valor. A Companhia não possui gestão e controle direto sobre exposição, 
direitos, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento e capacidade de utilizar seu poder para afetar 
o valor dos retornos sobre esses investimentos, tampouco participação relevante (limite máximo de 10% do 
Patrimônio Líquido do fundo) conforme CPC 36 (R3) / IFRS 10 - Demonstrações Consolidadas; (b) Referem-
-se as operações de recompra das ações da controladora Eneva S.A. para atendimento aos programas de 
incentivo a longo prazo dos executivos do grupo. A variação no período ocorreu em função do exercício pelos 
beneficiários dos programas.
9. Contas a receber: Prática contábil: As contas a receber de clientes da Companhia corresponde aos 
valores faturados pela venda de energia elétrica no curso normal das suas atividades. Inicialmente o reco-
nhecimento é pelo valor justo e, subsequentemente, mensurado pelo custo amortizado, ajustado ao valor 
presente deduzido da perda de crédito esperada (PCE).

2023 2022
Ambiente de contratação regulado (ACR) 154.406 117.374

O mercado de energia é um ambiente altamente regulado, com mecanismos mitigatórios ao risco de 
inadimplência dos seus agentes. A segurança financeira do mercado está pautada no modelo de Câmara 
de compensação multilateral e centralizada. As operações realizadas no âmbito da Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica (CCEE) são contabilizadas e liquidadas de forma multilateral, não havendo 
indicação de parte e contraparte. Esse modelo é benéfico para os agentes individualmente e para a estabi-
lidade do mercado como um todo, minimizando a probabilidade de impactos negativos. Desta forma, todos 
os agentes são garantidores das operações a serem liquidadas. Além disso existem outras formas de geren-
ciamento do risco, como cláusulas contratuais, carta fiança, seguro garantia e outros. Não existem contas 
a receber em atraso e com expectativa de perda e, portanto, não possuímos registro de perda de créditos 
esperada. 10. Estoques: Prática contábil: Os estoques da Companhia são essencialmente materiais ou 
insumos a serem consumidos ou transformados no processo de geração de energia. Eles são demonstrados 
ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. A mensuração dos estoques inclui também 
qualquer redução ao valor realizável líquido desses ativos. Não há em nossos estoques o registro de provi-
são para obsolescência e o método de avaliação dos estoques de insumos é o da média ponderada móvel.

2023 2022
Materiais, suprimentos e outros (a) 17.834 14.210
Peças eletrônicas e mecânicas (b) 22.624 18.006
Lubrificantes e químicos 3.137 2.816

43.595 35.032
a. Saldo referente a materiais consumíveis necessários ao funcionamento das UTEs como válvulas, velas de 
ignição e rolamentos. b. O saldo é composto por peças eletrônicas e mecânicas para utilização e reposição 
nas operações e manutenções realizadas nas usinas.
11. Tributos sobre o lucro e impostos diferidos: Prática contábil: Os encargos de IRPJ e a CSLL e diferidos 
são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas apurações dos tributos sobre o lucro com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos va-
lores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Os tributos diferidos sobre o lucro são compensados 
quando há um direito legalmente exequível sobre a mesma entidade tributável. Os ativos fiscais diferidos 
decorrentes de perdas fiscais e diferenças temporárias não são reconhecidos quando não é provável que 
lucros tributáveis futuros estejam disponíveis contra os quais possam ser utilizados. As despesas de IRPJ 
e CSLL do exercício são reconhecidas na demonstração do resultado, exceto para transações reconhecidas 
diretamente no patrimônio líquido. Estimativas e julgamentos: Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos - Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos e os adotados para fins de tributação e sobre prejuízos 
fiscais na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão compensados. A projeção dos lucros tributáveis futuros está alinhada com o plano estratégico da 
Companhia e a expectativa de realização do ativo diferido é de 2 anos. Impostos diferidos: Composição 
dos tributos diferidos por natureza (ativos e passivos):

2023 2022
Prejuízo fiscal/ Base negativa 18.011 35.369
Diferenças temporárias:
Provisões ativas 3.253 2.075
IFRS 16 ativo - 2.022
IFRS 16 passivo - (1.805)
Depreciação acelerada (66.091) (57.206)

(44.827) (54.914)
Ativo diferido 21.264 (a) 39.466
Passivo diferido (66.091) (59.011)
Diferido líquido (44.827) (19.545)

(a) A seguir, o montante constituído de ativo diferido baseado na estimativa de geração de lucros tribu-
táveis futuros:

Expectativa de realização anual dos impostos diferidos*

13.088
8.176 21.264

2024 Total2025
* A projeção dos lucros tributáveis futuros está alinhada com o plano estratégico da Companhia e o 
período estimado de realização dos impostos diferidos é de 2 anos.
Reconciliação da taxa efetiva: Em 31/12/2023 e 2022, os tributos calculados sobre o lucro líquido com-
preendem o IRPJ (alíquota de 15% e adicional de 10%) e a CSL (alíquota de 9%). A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de Imposto de Renda e Contribui-
ção Social é demonstrada como segue:

2023 2022
Resultado do exercício antes do IRPJ/CSLL 193.596 199.463
Alíquota nominal - % 34% 34%
IRPJ/CSLL à alíquota nominal (65.823) (67.817)
Diferenças permanentes 57 1.914
Redução Benefício SUDENE e PAT (a) 29.761 29.551
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferidos (36.005) (36.352)
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social corrente (10.722) (10.647)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (25.283) (25.705)
Total (36.005) (36.352)
Alíquota efetiva 18,60% 18,22%

(a) O valor mais relevante se refere ao benefício fiscal regional concedido pela Sudene, que resulta em 
redução de até 75% do IRPJ, e tem prazo de fruição até 12/2026.
12. Imobilizado: Prática contábil: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e condições necessárias para que esses sejam capazes de operar 
da forma pretendida pela Administração; • Custos de empréstimos obtidos para a construção de ativos 
qualificáveis. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/
despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na 
medida em que seja provável que benefícios futuros associados com esses gastos sejam auferidos pela 
Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Estimativas e jul-
gamentos: Depreciação: A depreciação é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis 
estimadas dos ativos, conforme apresentado a seguir:
Itens de Imobilizado Range de depreciação
Edificações e benfeitorias 25 a 50 anos
Equipamentos de informática 6 anos
Máquinas e equipamentos 5 a 40 anos
Móveis e Utensílios 16 anos
Direitos de uso 1 a 28 anos

Avaliação de impairment: Segundo o pronunciamento técnico CPC 01 (IAS 36) - Redução ao valor recu-
perável de ativos, a entidade deve avaliar a cada período de divulgação, se existem indicações de uma 
possível desvalorização no valor do ativo (imobilizado e intangível). Se houver alguma evidência, deve-se 
calcular o seu valor recuperável, este que é determinado pela maior importância monetária entre o valor 
líquido de venda e seu valor em uso. A Companhia avalia que as Usinas de Geração Térmica são o menor 
grupo de ativos que constituem as Unidades Geradoras de Caixa e que não foi necessário a realização do 
teste de recuperabilidade para a Companhia, pois não foram identificados indicativos de perda do valor 
recuperável destes ativos. 

Composição dos saldos:
2023

Terrenos
Edificações, Obras Civis 

Benfeitorias
Máquinas e 

Equipamentos
Equipamento de 

Informática Veículos
Móveis e 

Utensílios
Imobilizado em 

Curso
Direito de 

Uso Total
Custo
Saldo em 31/12/2022 4.376 801.893 995.605 804 114 1.644 571.750 12.955 2.389.141
Adições * - - - - - - 339.491 - 339.491
Baixas - - - - - - (6.976) (4.742) (11.718)
Transferências - - 12.059 - - - (12.059) - -
Saldo em 31/12/2023 4.376 801.893 1.007.664 804 114 1.644 892.206 8.213 2.716.914
Depreciação
Saldo em 31/12/2022 - (214.861) (332.545) (522) (114) (708) - (7.652) (556.402)
Adições - (27.419) (36.387) (68) - (96) - (561) (64.531)
Saldo em 31/12/2023 - (242.280) (368.932) (590) (114) (804) - (8.213) (620.933)
Valor Contábil
Saldo em 31/12/2022 4.376 587.032 663.060 282 - 936 571.750 5.303 1.832.739
Saldo em 31/12/2023 4.376 559.613 638.732 214 - 840 892.206 - 2.095.981

* Dentro do valor de adições, temos os juros capitalizados do financiamento com o FDNE, atrelados à construção do empreendimento de Parnaíba VI. Em 2023 esse valor foi de R$ 20.003 a uma taxa de capitalização 
IPCA + 3,383%

13. Fornecedores: Prática contábil: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas no balanço conforme 
prazo de vencimento (circulante e não circulante). Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.

2023 2022
Geração de energia (a) 3.616 13.094
Manutenção das usinas (b) 28.578 8.084
Construção de novas usinas - 6.131
Comercialização de energia 2.157 8.076
Outros 4.284 22.306

38.635 57.691
Circulante 1.214 55.478
Não circulante 37.421 2.213

a. O saldo é composto substancialmente por obrigações com fornecedores de insumos para a geração de 
energia. b. Valores referentes às paradas programadas das usinas, que têm como objetivo a manutenção 
de máquinas e o aumento de sua vida útil.
14. Fornecedores de projetos em construção: Prática contábil: A Companhia renegociou os passivos 
oriundos de obrigações junto aos principais fornecedores dos projetos em construção. Essa renegociação 
teve como objetivo a extensão de prazo para liquidação dessas obrigações. A Companhia avalia se as 
alterações nos termos e condições do passivo original modificam substancialmente o fluxo de caixa exigido 
para a liquidação da obrigação ou não. Se o passivo original foi substancialmente modificado, a Compa-
nhia desreconhece o passivo original e reconhece um novo passivo, registrando o eventual ganho/perda 
gerado pelas alterações no resultado ou no imobilizado. Se o passivo original não foi substancialmente 

modificado, a Companhia mantém o passivo original reconhecido. Essa avaliação considera aspectos 
qualitativos e quantitativos, vinculados respectivamente a natureza e função dos passivos e o reflexo 
quantitativo na mudança dos fluxos de caixa da obrigação (em média a diferença entre os fluxos originais 
e os renegociados tiveram uma diferença de 2,2%). Adicionalmente, para esses passivos em específico a 
Companhia realiza o registro contábil com base no valor presente das obrigações. O Ajuste a Valor Presente 
(AVP) é apurado levando em consideração as taxas de juros praticadas nas operações e a curva de juros 
DI x Pré na B3, referência para marcação a mercado de instrumentos financeiros e adotada como taxa de 
desconto para o prazo remanescente dos títulos em aberto.

2023 2022
Fornecedores de projetos em construção 36.101 -
Juros a incorrer de fornecedores - AVP (3.207) -

32.894 -
Circulante 32.894 -
Não circulante - -

15. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Prática contábil: Os empréstimos e as debêntures são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o pe-
ríodo em que os saldos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. A Administração 
da Companhia avaliou que a melhor divulgação dos juros pagos sobre debêntures e financiamentos na 
demonstração de fluxo de caixa da Companhia é nos fluxos da atividade de financiamentos, pois o custo 
desses passivos financeiros está intrinsicamente ligado à obtenção de recursos para a construção do par-
que gerador da Companhia.

2023 2022

Credor Moeda Taxas de juros Taxa efetiva Venc.

Custo de 
captação a 

apropriar Principal Juros Total

Custo de 
captação a 

apropriar Principal Juros Total
Empréstimos e financiamentos
FDNE R$ IPCA + 3,383% 4,37% 01/07/2041 (4.915) 246.553 13.117 254.755 (5.012) 100.057 1.961 97.006
Saldo líquido de empréstimos e financiamentos (4.915) 246.553 13.117 254.755 (5.012) 100.057 1.961 97.006
Não circulante (4.915) 246.553 13.117 254.755 (5.012) 100.057 1.961 97.006
 Debêntures 
3ª Emissão - 2ª Série R$ CDI + 1,01% 11,45% 02/10/2024 (127) 145.000 4.469 149.342 (420) 290.000 9.851 299.431
3ª Emissão - 3ª Série R$ CDI + 1,40% 11,22% 02/10/2026 (647) 360.000 11.582 370.935 (934) 360.000 12.577 371.643
Saldo líquido de debêntures (774) 505.000 16.051 520.277 (1.354) 650.000 22.428 671.074
Circulante (414) 145.000 16.051 160.637 (580) 145.000 22.428 166.848
Não circulante (360) 360.000 - 359.640 (774) 505.000 - 504.226

* Cálculo das taxas efetivas leva em consideração CDI médio acumulado do ano de 2023 de 13,05% e 
IPCA 4,68%.
Abaixo é demonstrado a movimentação dos empréstimos e debêntures:

Empréstimos e financiamentos Debêntures
Saldo em 2022 97.006 671.074

(+) Novas captações 146.496 -
(+) Juros incorridos 4.907 87.588
(+/-) Variação monetária 6.249 -
(-) Pagamento de principal - (145.000)
(-) Pagamento de juros - (93.965)
(+/-) Custo de captação 97 580

Saldo em 2023 254.755 520.277
Empréstimos e financiamentos Debêntures

Saldo em 2021 - 763.447
(+) Novas captações 100.057 -
(+) Juros empréstimos e debêntures 1.452 95.536
(-) Pagamento de principal - (100.000)
(-) Juros pagos - (88.661)
(+) Custo de captação (5.011) 752
(+/-) Atualização monetária contratual 508 -

Saldo em 2022 97.006 671.074
As parcelas dos empréstimos e financiamentos e debêntures classificadas no passivo não circulante em 
31/12/2023 têm o seguinte cronograma de pagamento:

2023
Empréstimos e financiamentos Debêntures

Ano de vencimento
2025 1.151 179.748
2026 1.467 179.892
2027 14.822 -
2028 4.154 -
2029 até o último vencimento 233.161 -

254.755 359.640
Covenants financeiros e não financeiros: Os contratos de debêntures e de financiamentos possuem cláu-
sula com covenants não financeiros, usuais no mercado e resumidos a seguir, as quais são monitoradas 
regularmente pela tesouraria e reportadas periodicamente para a Administração, para garantir que o con-
trato seja cumprido: • Obrigação de apresentar aos credores demonstrações financeiras periodicamente; 
• Direito dos credores de executar inspeções e visitas das instalações; • Obrigação de manter atualizadas 
as obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas; • Obrigação de manter em vigor contratos ma-
terialmente relevantes para as suas operações; • Respeitar a legislação ambiental e manter em vigor as 
licenças necessárias para as suas operações; • Apresentação de relatório socioambiental a cada período. • 
Envio a cada 6 meses de relatório de engenheiro independente tratando sobre riscos de engenharia, poten-
cial de variação de orçamento, prazos de construção, adequação dos contratos de construção e eventuais 
aspectos regulatórios. • Restrições contratuais quanto a operações com partes relacionadas e alienações 
de ativos fora do curso normal de negócios; • Restrições quanto à mudança de controle, reestruturações 
societárias, exceto as ocorridas dentro do grupo econômico, e alteração material no objeto social e nos 
atos constitutivos dos devedores; e • Limites de endividamento e para a contratação de novas dívidas nas 

subsidiárias. As emissões de debêntures contêm cláusulas específicas de covenants financeiros, as quais 
encontram-se atendidas, conforme detalhado abaixo:

Descrição dos Covenants Financeiros Posição em 31/12/2023 Posição em 31/12/2022
Dívida líquida de no máximo 3 vezes o EBITDA Atendido Atendido

16. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: Instrumento financeiro é qualquer contrato 
que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
para outra entidade. Prática contábil: Um ativo e um passivo financeiro são reconhecidos quando uma 
entidade se tornar parte das disposições contratuais de um instrumento financeiro. Exceto para contas 
a receber de clientes sem componente de financiamento significativo, os ativos e passivos financeiros 
são inicialmente mensurados a valor justo e, caso não sejam classificados como mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou 
emissão são adicionados ou reduzidos. Classificação e mensuração subsequente: Ativos e passivos fi-
nanceiros são geralmente, classificados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, exceto 
em determinadas circunstâncias, que incluem determinados ativos e passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado. Quando ativos e passivos financeiros mensurados a custo amortizado têm seus 
termos contratuais modificados e tal modificação não for substancial, seus saldos contábeis refletirão o 
valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. A 
diferença entre o saldo contábil do instrumento remensurado quando da modificação não substancial dos 
seus termos e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou 
perda no resultado do período. Instrumentos financeiros derivativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo por meio do resultado. A administração dos instrumentos financeiros é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de 
controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas frente as vigentes no mercado. 
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo com instrumentos financeiros derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco, sendo essa determinação prevista na política de aplicações financeiras 
vigente. Os valores justos são determinados com base nos preços de mercado, quando disponíveis, ou na 
sua falta, no valor presente de fluxos de caixa futuros esperados. Segue abaixo a característica de cada 
classificação: (i) Custo amortizado: ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa 
contratual resulta somente do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo 
modelo de negócios objetiva manter o ativo para receber seus fluxos de caixa contratuais; (ii) Valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes: ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de 
caixa contratual resulta somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas específicas 
e, cujo modelo de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo quanto 
a sua venda, bem como investimentos em instrumentos patrimoniais não mantidos para negociação nem 
contraprestação contingente, que no reconhecimento inicial, a companhia elegeu de forma irrevogável por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes; e 
(iii) Valor justo por meio do resultado: todos os demais ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui 
instrumentos financeiros derivativos. A hierarquia dos valores justos dos ativos e passivos financeiros re-
gistrados em base recorrente está demonstrada a seguir: (i) Nível I: são preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade pode ter acesso na data de mensu-
ração; (ii) Nível II: são informações, que não incluem os preços cotados no Nível 1, observáveis para o ativo 
ou passivo, direta ou indiretamente; (iii) Nível III: são informações não observáveis para o ativo ou passivo. 

A descrição dos saldos contábeis dos instrumentos financeiros inclusos nos balanços patrimoniais, bem como a classificação da hierarquia de valor justo, está apresentada a seguir:
2023 2022

Custo 
Amortizado

Valor justo por meio do 
resultado abrangente

Valor justo 
por meio do 

resultado Total
Custo  

Amortizado

Valor justo por 
meio do resultado 

abrangente

Valor justo 
por meio do 

resultado Total
Ativos Financeiros
Caixa e equivalente de caixa 43.002 - 20.093 63.095 66.172 - - 66.172
Títulos e valores mobiliários - - 27.108 27.108 24.908 - 78.887 103.795
Depósitos vinculados 121 - - 121 121 - - 121
Contas a receber 154.406 - - 154.406 117.374 - - 117.374
Operações comerciais com partes relacionadas 30.451 - - 30.451 103.020 - - 103.020

227.980 - 47.201 275.181 311.595 - 78.887 390.482
Passivos Financeiros
Fornecedores 38.635 - - 38.635 57.691 - - 57.691
Fornecedores em projetos de construção 32.894 - - 32.894 - - - -
Contas a pagar-Setor elétrico 6.991 - - 6.991 - - - -
Pesquisa e Desenvolvimento 11.627 - - 11.627 8.524 - - 8.524
Empréstimos e financiamentos 254.755 - - 254.755 97.006 - - 97.006
Debêntures 520.277 - - 520.277 671.074 - - 671.074
Operações comerciais com partes relacionadas 139.161 - - 139.161 223.463 - - 223.463
Instrumentos   Financeiros Derivativos - 191 - 191 - 5.814 - 5.814
Arrendamento mercantil - - - - 5.946 - - 5.946

1.004.340 191 - 1.004.531 1.063.704 5.814 - 1.069.518
Os instrumentos financeiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo com os níveis a seguir:

2023 2022
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos Financeiros
Caixa e equivalente de caixa - 20.093 - 20.093 - - - -
Títulos e valores mobiliários - 27.108 - 27.108 - 103.795 - 103.795

- 47.201 - 47.201 - 103.795 - 103.795
Passivos financeiros
Instrumentos financeiros e derivativos - 191 - 191 - 5.814 - 5.814

- 191 - 191 - 5.814 - 5.814

Não houve transferência de instrumentos financeiros entre os níveis de mensuração de valor justo durante 
o exercício. Alguns instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, em função do seu ciclo de 
longo prazo para realização, podem possuir o valor justo diferente do seu saldo contábil. O valor justo de 
instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premis-
sas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. Demonstra-
mos abaixo o valor justo dos passivos financeiros reconhecidos a custo amortizado:

2023 2022

Saldo Contábil
Estimativa de  

Valor Justo - Nível 2 Saldo Contábil
Estimativa de  

Valor Justo - Nível 2
Passivos financeiros
Debêntures 520.277 506.697 671.074 667.672

Derivativos, hedge e gerenciamento de risco: Os valores de referência (nocional) dos contratos de câmbio 
a termo, em aberto em 31/12/2023, totalizam R$ 669 (R$ 39.166 em dezembro de 2022). As transações 
previstas altamente prováveis, protegidas por hedge, mantidas em moeda estrangeira devem ocorrer em 
diversas datas durante os próximos 12 meses. Os derivativos têm a finalidade de mitigar a exposição cam-
bial decorrente de investimentos em moeda estrangeira previstos para a construção da Usina Termoelétrica 
Parnaíba VI. Por isso, ganhos e perdas serão reconhecidos inicialmente em outros resultados abrangentes e 
no imobilizado durante a sua fase de construção, quando houver sua liquidação. Os derivativos são usados 
apenas para fins econômicos de hedge de fluxo de caixa, tendo em vista que o objetivo da cobertura é trazer 
maior previsibilidade ao fluxo de caixa futuro, mitigando o risco do impacto cambial sobre os pagamentos 
que são objeto dos hedges contratados e não como investimentos especulativos.

Valor de referência Vencimento Valor Justo Efeito Acumulado

2023 2022 Por ano 2023 2022
Valor a receber ou 

pagar em 2023
Desembolsos USD
Termo de compra 96 6.107 2024-2024 (191) (5.814) 5.623
Exposição líquida 96 6.107 (191) (5.814) 5.623

Em 31/12/2023, os montantes líquidos apurados de MTM para esses instrumentos derivativos representam 
ganhos de R$ 7.061 (perda de R$ 2.627 em dezembro de 2022), sendo aproximadamente R$ 5.623 como 
movimentação de marcação a mercado e R$ 1.438 de liquidações no exercício. Os ganhos foram integral-
mente registradas no patrimônio líquido (hedge accounting) em outros resultados abrangentes. Os ganhos 
e perdas são reconhecidos no patrimônio líquido e transferidos para o imobilizado quando há a realização 
do item protegido, que no exercício de 2023 somam ganhos de R$ 9.750. As operações cambiais a termo 
são denominadas na mesma moeda que as transações previstas altamente prováveis e, portanto, a razão 
do hedge é de 1:1. Considerando as mudanças no valor à vista descontado dos instrumentos de hedge em 
aberto desde 1º de janeiro e no valor do item protegido usado para determinar a eficácia do hedge, a taxa 
média ponderada protegida no ano foi R$ 5,2567: US$ 1. Métodos e técnicas de avaliação: Devido ao 
seu vencimento no curto prazo, entende-se que o valor justo dos saldos de caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber e fornecedores é equivalente aos seus valores contábeis. Os títulos e valores mobiliários 
classificados como mensurados a valor justo por meio do resultado referem-se a títulos de renda fixa e 

principalmente títulos públicos federais através do fundo exclusivo da Companhia, e por isso entende-se 
que o seu valor justo está refletido no valor da cota do fundo. 16.1. Risco de mercado: Risco de variação 
nos preços de mercadorias (commodities), taxas de câmbio e de juros. 16.2. Risco cambial: A Companhia 
possui exposição cambial relativa à compra de equipamentos para construção de Parnaíba VI, entretanto 
a Cia realiza proteção de câmbio para esses equipamentos vinculados a construção, e por isso entende 
que o risco cambial é baixo. 16.3. Risco relacionado aos juros flutuantes: A Companhia tem 100% de 
seu passivo indexado ao mercado flutuante de juros no segmento dos depósitos interbancários (DI) e no 
mercado inflacionário com a correção dada pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). O ativo da 
Companhia, também será corrigido pelas mesmas taxas, fato que reduz substancialmente o descasamento 
entre as taxas de ativos e passivos. A dívida atual tem principal de R$ 505.000 e saldo total de R$ 520.277 
em 31/12/2023. Com a finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores das dívidas aos quais a 
Companhia estava exposta, foram definidos 3 diferentes cenários. Como cenário provável, a Companhia 
utilizou projeções de mercado para estimar o que seriam as despesas financeiras brutas para os próximos 
12 meses. Como cenários alternativos, a Companhia calculou o que seria a perda financeira para os próxi-
mos 12 meses caso das curvas do CDI e do IPCA fossem deslocadas em 25% e 50% respeitando os prazos 
de pagamento de cada linha.

Cenário Provável Cenário I (alta 25%) Cenário II (alta 50%)
Risco de Cash Flow:
Passivo indexado ao CDI 91.438 111.397 131.028
Passivo indexado ao IPCA 9.307 10.771 12.235
Despesa Financeira Esperada 100.745 122.168 143.263
Aumento da despesa financeira - 21.423 42.518

16.4. Risco de crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas em função 
da inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de inves-
timentos financeiros. Esse fator de risco pode ser oriundo de operações comerciais e da gestão de caixa. 
Para mitigar os riscos, a Companhia adota como prática a análise da situação financeira e patrimonial 
de suas contrapartes, assim como o acompanhamento permanente das posições em aberto. A Companhia 
possui uma política de aplicações financeiras, na qual estabelece limites de aplicação por instituição e 
considera a avaliação de rating como referencial para limitar o montante aplicado. Os prazos médios são 
constantemente avaliados bem como os indexadores das aplicações para fins de diversificação do portfólio.

2023 2022
Posições do risco de crédito
Caixa e equivalente de caixa 63.095 66.172
Títulos e valores mobiliários 27.108 103.795
Contas a receber de clientes 154.406 117.374
Depósitos vinculados 121 121

244.730 287.462
16.5. Risco de liquidez: A Companhia monitora seu nível de liquidez considerando os fluxos de caixa es-
perados em contrapartida ao montante disponível de caixa e equivalentes de caixa. A gestão do risco 
de liquidez implica em manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes e capacidade de liquidar 
posições de mercado. Os valores reconhecidos em 31/12/2023 se aproximam dos valores de liquidação das 
operações, incluindo a estimativa de pagamentos futuros de juros.

2023
Até 6 meses De 6 a 12 meses De 1 a 2 anos De 2 a 5 anos Mais de 5 anos Total

Passivos
Fornecedores 291 923 37.421 - - 38.635
Fornecedores de projetos em construção - 32.894 - - - 32.894
Contas a pagar - Setor elétrico 6.991 - - - - 6.991
Pesquisa e desenvolvimento - setor elétrico - 11.627 - - - 11.627
Operações comerciais com partes relacionadas 40.043 49.144 49.974 - - 139.161
Dividendos a pagar - 135.807 - - - 135.807
Empréstimos e financiamentos - - - 133.841 320.664 454.505
Debêntures 31.592 173.365 217.297 199.791 - 622.045

78.917 403.760 304.692 333.632 320.664 1.441.665
2022

Até 6 meses De 6 a 12 meses De 1 a 2 anos De 2 a 5 anos Mais de 5 anos Total
Passivos
Fornecedores 26.728 28.750 2.213 - - 57.691
Operações comerciais com partes relacionadas - 30.561 192.902 - - 223.463
Empréstimos e financiamentos - - - 58.469 129.776 188.245
Debêntures 46.799 188.857 203.214 426.452 - 865.322

46.799 274.896 398.329 484.921 129.776 1.334.721
16.6. Gestão de Capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da empresa para oferecer retorno aos acionistas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento 
de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 17. Provisão para contingências: Prática contábil: A Companhia 
constitui uma provisão quando há obrigação presente, originada de eventos passados e que haverá provável desembolso de caixa para seu encerramento. Estimativas e julgamentos: A Cia realiza o julgamento sob o 
reconhecimento de provisões para riscos fiscais, cíveis, trabalhistas, administrativos e regulatórios, por meio da análise da probabilidade de perda que inclui avaliação das evidências disponíveis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Companhia não possui saldo de provisão para contingências nos exer-
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cícios findos em 31/12/2023 e 2022. Contingências com risco possível (não provisionado): A Parnaíba 
II Geração de Energia S.A. possui ações de natureza tributária e trabalhista que não estão provisionadas, 
pois envolvem risco de perda classificado pela Administração e por seus advogados e assessores jurídicos 
como possível, as quais totalizam aproximadamente R$ 11.893 em 31/12/2023 (R$ 8.980 em 31/12/2022). 
As contingências passivas estão assim representadas:

2023 2022
Tributária 11.659 8.740
Trabalhista 234 240

11.893 8.980
18. Partes relacionadas: Prática contábil: As transações de compra e de venda de energia, de prestação 
de serviços e de mútuo são realizadas em condições e prazos firmados entre as partes e registradas de 
acordo com os termos contratados, as quais são atualizadas pelos encargos estabelecidos nos contratos.
A Companhia é administrada pela Diretoria Executiva de acordo com as atribuições e poderes conferidos 
em Estatuto Social. Acionistas: A Eneva Participações III S.A. é única acionista da Companhia e detém 
100,00% das ações ordinárias. Empresas ligadas: A Companhia possui como principais empresas ligadas: 
Eneva Participações III S.A., Eneva S.A., Eneva Comercializadora de Energia S.A. e Parnaíba Geração e 
Comercialização de Energia S.A. Os saldos de ativo, passivo e resultado em 31/12/2023 e de 2022, relativa 
às operações com partes realizadas, estão representadas da seguinte forma:

Ativo Passivo Resultado
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Operações comerciais
Eneva Comercializadora de 
 Energia S.A. (b) - - - 313 5.486 (381)
Eneva S.A. (a) 19.074 91.593 116.885 200.453 (313.324) (345.156)
Parnaíba Geração e 
 Comercialização de Energia S.A. 10.943 10.958 21.249 21.205 (77) 12
Outros 434 469 1.027 1.492 1.439 1

30.451 103.020 139.161 223.463 (306.476) (345.524)
Dividendos a pagar
Eneva S.A. - - 84.762 62.770 - -
Eneva Participações III S.A. - - 51.045 - - -

- - 135.807 (c) 62.770 - -
(a) Refere-se aos valores devidos à Eneva S.A. pelo fornecimento de gás natural e arrendamento de capaci-
dade da unidade de tratamento de gás e, também, pelos gastos relativos ao compartilhamento de recursos 
administrativos. (b) Refere-se à operação de compra e venda de energia junto à Eneva Comercializadora 
S.A., para recomposição de lastro. (c) A composição do saldo de dividendos a pagar se dá da seguinte forma:

2023
Dividendos mínimos obrigatórios 2022 62.770
Dividendos adicionais 2022 62.770
Dividendos intermediários 2023 9.000
Dividendos pagos 2023 (49.778)
Dividendos mínimos obrigatórios 2023 51.045

135.807
18.1 Remuneração dos membros da Diretoria: De acordo com a Lei nº 6.404/1976 e com o estatuto social 
da Companhia, é responsabilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, fixar o montante global da remu-
neração anual dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração da Controladora Eneva Partici-
pações III S.A. efetuar a distribuição da verba entre os mesmos. Durante o exercício de 2023 a administra-
ção da Companhia foi realizada diretamente pela Controladora. Assim sendo, não foram incorridos gastos 
com remuneração desses administradores pela Companhia. 19. Patrimônio Líquido: 19.1 Capital Social: 
Em 07/11/2023, a Cia aprovou por meio de AGE o aumento de capital social no montante de R$ 54.310 
mediante emissão de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 31/12/2023 o capital 
social da Parnaíba II Geração de Energia S.A. corresponde a R$ 922.444 (R$ 868.133 em 31/12/2022), 
sendo composto por 1.063.486.755 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, detidas 100% pela 
Eneva Participações III S.A., que passou a ser a única acionista, conforme quadro a seguir:

2023 2022
Acionista Quantidade % Quantidade %
Eneva Participações III S.A. 1.063.486.755 100% - -
Eneva S.A. - - 1.013.486.755 100%
Total 1.063.486.755 100,00% 1.013.486.755 100,00%

19.2 Reserva de capital: Programas de recompra de ações: Os programas de recompra visam a aquisi-
ção de ações de emissão da Eneva S.A. pela Parnaíba II Geração de Energia S.A para fazer frente às obri-
gações dos planos de incentivo de remuneração de longo prazo baseados em ações, direcionados aos ad-
ministradores e empregados da Eneva S.A. e de suas sociedades controladas. Atualmente o programa não 
contempla novas aquisições, restando apenas as entregas das recompras já realizadas. 19.3 Distribuição 
de dividendos: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia que segue a determinação da lei 6.404/76 estabelecendo a distribuição de 50% como 
dividendos mínimos obrigatórios. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral ou Extraordinária. Em 31/12/2023 o 
dividendo mínimo obrigatório foi de R$ 60.045 (R$ 62.770 em dezembro 2022). No exercício de 2023 a 
Cia realizou o pagamento total de R$ 125.540 de dividendos, sendo R$ 62.770 como dividendos mínimos 
obrigatórios e R$ 62.770 como dividendos adicionais. 19.4 Reserva legal: De acordo com a Lei 6.404/76 
art. 193, 5% do lucro líquido do exercício deve ser destinado para constituição da reserva legal, que não 
poderá exceder 20% do capital social e/ou 30% da reserva legal constituída mais a reserva de capital. 
Em 31/12/2023 foi constituído reserva no montante de R$ 7.880. O saldo de reserva legal representa em 
31/12/2023 R$ 32.167 (R$ 24.287 em 31/12/2022). 19.5 Reserva de lucro: A reserva de retenção de lucros 
refere-se à retenção do saldo remanescente do lucro do exercício com base na proposta da administração, a 
fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios da Companhia, conforme orçamento de capital a ser 
aprovado pelo conselho de administração e submetido à Assembleia Geral. Em 31/12/2023 foi constituído 
reserva no montante de R$ 60.045. O saldo de reserva de lucros representa R$ 90.420 (R$93.145 em 
31/12/2022). 19.6 Reserva de incentivos fiscais: A Companhia obteve junto a Sudene (Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste) o direito ao benefício fiscal referente a redução de 75% do imposto de 
renda até o ano calendário de 2023, calculado com base no lucro de exploração. Em 31/12/2023 foi cons-
tituído reserva no montante de R$29.621. 19.7 Distribuição do resultado: A distribuição do resultado em 
31/12/2023, está representada da seguinte forma:

2023
Lucro do exercício 157.591
Reserva legal (7.880)
Reserva de incentivo fiscal (29.621)
Base para distribuição 120.090
Dividendos mínimos obrigatórios (60.045)
Reserva de lucros 60.045

19.8 Adiantamento para futuro aumento de capital: O AFAC, é o aporte de capital realizado pelo sócio 
na empresa, sem que esse aporte seja contabilizado no contrato social. O saldo em aberto no valor de 
R$ 4.310, deve-se ao aporte realizado pelos acionistas que serão integralizados de forma irrevogável e 
irretratável. 20. Cobertura de seguros: A Companhia, considerando a natureza de sua atividade, adota a 
política de contratar cobertura de seguros de acordo com as melhores práticas de mercado e com limites 
considerados pela Administração como adequados para cobrir eventuais sinistros. As apólices estão em 
vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Abaixo, as principais coberturas de seguros:

2023
Modalidade Principais coberturas Vencimento
Patrimonial (Onshore) Danos materiais e lucros cessantes março/2024
D&O Defesa dos administradores da empresa agosto/2024
Responsabilidade Civil Danos corporais e danos materiais causados a terceiros janeiro/2024
Ambiental Danos causados ao meio ambiente janeiro/2024

Transporte
Danos causados a mercadorias durante transporte nacional 
e internacional dezembro/2024

Frota Danos causados a frota de veículos julho/2024
O prêmio total pago pela Companhia para a contratação dos seguros acima mencionados é de aproxima-
damente R$ 6.516.

Diretoria
Lino Lopes Cançado - Diretor Presidente

Marcelo Habibe - Diretor Administrativo e Financeiro

Controladoria
Bruno Campelo - Contador - CRC-RJ 106648

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Parnaíba II Geração de Energia S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Parnaíba II Geração de Energia S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Parnaíba II Geração de Energia S.A. em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Valor recuperável dos impostos diferidos ativos
Conforme nota explicativa nº 11 das demonstrações financeiras
Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

A Companhia possui saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, 
relacionados à prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social e diferenças tem-
porárias, os quais foram reconhecidos com base em estudos que contém projeções 
utilizadas para fundamentar a disponbilidade de lucros tributáveis futuros.
As estimativas dos lucros tributáveis futuros são preparadas pela Companhia e fun-
damentadas em estudo técnico de viabilidade, que incluem premissas relevantes re-
lacionadas: (i) ao volume de despacho e ao preços de venda de energia estimados; (ii) 
gastos para manutenção de equipamentos; (iii) gastos com insumos; (iv) crescimento 
econômico projetado para o setor; e (v) investimentos de capital.
Em função dos julgamentos complexos e do alto grau de subjetividade relacionada às 
premissas utilizadas nas projeções para se estimar os lucros tributáveis futuros, que 
se fossem alteradas poderiam resultar em um ajuste material nos saldos das demons-
trações financeiras, consideramos esse assunto significativo para nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:
− Obtivemos o entendimento do processo de preparação das projeções de lucros tributáveis futuros, incluindo: a avaliação 
da política de aprovação dos orçamentos, a determinação das premissas e das projeções utilizadas pela Administração da 
Companhia.
− Com o auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos:
(i) A razoabilidade e a consistência das principais premissas utilizadas na preparação das projeções, que suportam o valor 
dos lucros tributáveis futuros.
(ii) A aderência às práticas usuais de mercado para as metodologias e para os julgamentos utilizados na determinação 
das projeções;
(iii) Se os cálculos matemáticos foram elaborados de forma consistente e se não apresentam qualquer tipo de erro que possa 
impactar a estimativa das projeções de lucros tributáveis futuros;
− Analisamos se as divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras consideram informações relevantes.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos aceitável os valores de 
imposto de renda e contribuição social diferido ativo e suas divulgações relacionadas, no contexto das demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício findo em 31/12/2023.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 

de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos duran-
te nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a administração, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proi-
bido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamentes raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal co-
municação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.
Rio de Janeiro, 26/03/2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC SP-014428/O-6 F-RJ
Luis Claudio França de Araújo - Contador CRC RJ-091559/O-4
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São Luís, sexta-feira, 5 de abril de 2024

GERAL 4
Concessionária do Bloco Central S.A.

CNPJ nº 42.206.269/0004-11
Licença de Outorga de Direito de Uso

A Concessionária do Bloco Central S.A., CNPJ nº 42.206.269/0004-11, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMA, a alteração da titularidade da Outorga de Direi-
to de Uso nº 0157010/2021, emitida em 04/10/2021, nas coordenadas La-
titude 5° 32’ 2.9’’ Longitude 47° 27’ 26.7’’, situada no endereço Av. Moacyr 
Spósito Ribeiro, 1 - Aeroporto, Imperatriz - MA, CEP 65913-415. A Outorga 
é válida até 04/10/2026, sendo a vazão autorizada: 1.8 m³/h ou 21.6 m³/dia, 
período de bombeamento 12 h/dia, para o Aeroporto de Imperatriz - Prefei-
to Renato Moreira, através do e-processos nº 148184/2021.

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90024/2024
Processo Administrativo n° 14891/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de tecnologia da infor-
mação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime 
de Fábrica de Software em Java, PHP, Transcriptase, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile 
Flutter e React Native, com utilização de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. Abertura: 19/04/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de 
Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; E-mail: licitacoes@mpma.
mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766.

São Luís - MA, 4 de abril de 2024.
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Agente de Contratação - CPL - PGJ-MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 002.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
I e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do 
mesmo diploma. Empresa: A. E. F. CAMPELO CNPJ: Nº 07.55.279/0001-50 com sede na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 14, Monte Castelo, São Luis-MA, CEP: 65.020-300. Valor de R$ 270.660,00 (Du-
zentos e Setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Ad-
judicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 94, II da 
Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Bezerra – Secretária 
Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 002/2024. INEX. – Processo Adm. 002.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação e Gabinete do Prefeito do Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: A. E. F. 
CAMPELO, CNPJ: 07.055.279/0001-50.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. VALOR 
GLOBAL: R$ 270.660,00 (Duzentos e setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Olivei-
ra Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 003.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de   AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do mesmo diploma. Empresa: BELVEDERE 
EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS CNPJ: Nº 42.468.487/0001-81 com sede no Setor SHS, Quadra 
02, Bloco E, Numero 12, Sala 206, Sobreloja parte H9, Bairro Distrito, Município de Brasília-DF. 
Valor de R$ 43.500,00 (Quarenta e três Mil e Quinhentos Reais). Por fim, autorizo a publicação deste 
Termo de Adjudicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 
artigo 94, II da Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Be-
zerra – Secretária Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 
04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 003/2024. INEX. – Processo Adm. 003.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito do 
Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE 
IDIOMAS LTDA, CNPJ: 42.468.487/0001-81.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: R$ 43.500,00 (Quarenta e Tres Mil e Quinhentos Reais). DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Oliveira 
Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

COMUNICADO
A EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, localizada na 
Rua João Cabral, 730 - Centro/Sul, Teresina - PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, 
torna público que requereu ao IBAMA, a Licença de Operação para a 
Linha de Distribuição 69kV Boa Esperança II - Floriano, situada nos 
estados do Piauí e Maranhão.

Teresina - PI, abril de 2024
Humberto Soares Filho

Diretor Presidente

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São 
Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO LUÍS – MA. BAIRRO SÃO FRANCISCO. Rua 
Dos Ipês, n° 17. Apto n°404, (4°Pav) do Ed. Verona, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem 
n°13. Área Priv. 57,01m². Matr. 32.392 do 1°RI Local. Obs.: Numeração predial pendentes de 
averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes correrão por conta 
do comprador. Ocupada. (AF)  1º Leilão: 29/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
297.487,62 e 2º Leilão: 02/05/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 255.156,45  (caso não 
seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante 
o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das 
datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, 
na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 29/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO:: 02/05/2024 Às 15h.

São Luís, sexta-feira, 5 de abril de 2024

GERAL 4
Concessionária do Bloco Central S.A.

CNPJ nº 42.206.269/0004-11
Licença de Outorga de Direito de Uso

A Concessionária do Bloco Central S.A., CNPJ nº 42.206.269/0004-11, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMA, a alteração da titularidade da Outorga de Direi-
to de Uso nº 0157010/2021, emitida em 04/10/2021, nas coordenadas La-
titude 5° 32’ 2.9’’ Longitude 47° 27’ 26.7’’, situada no endereço Av. Moacyr 
Spósito Ribeiro, 1 - Aeroporto, Imperatriz - MA, CEP 65913-415. A Outorga 
é válida até 04/10/2026, sendo a vazão autorizada: 1.8 m³/h ou 21.6 m³/dia, 
período de bombeamento 12 h/dia, para o Aeroporto de Imperatriz - Prefei-
to Renato Moreira, através do e-processos nº 148184/2021.

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90024/2024
Processo Administrativo n° 14891/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de tecnologia da infor-
mação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime 
de Fábrica de Software em Java, PHP, Transcriptase, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile 
Flutter e React Native, com utilização de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. Abertura: 19/04/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de 
Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; E-mail: licitacoes@mpma.
mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766.

São Luís - MA, 4 de abril de 2024.
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Agente de Contratação - CPL - PGJ-MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 002.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
I e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do 
mesmo diploma. Empresa: A. E. F. CAMPELO CNPJ: Nº 07.55.279/0001-50 com sede na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 14, Monte Castelo, São Luis-MA, CEP: 65.020-300. Valor de R$ 270.660,00 (Du-
zentos e Setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Ad-
judicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 94, II da 
Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Bezerra – Secretária 
Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 002/2024. INEX. – Processo Adm. 002.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação e Gabinete do Prefeito do Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: A. E. F. 
CAMPELO, CNPJ: 07.055.279/0001-50.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. VALOR 
GLOBAL: R$ 270.660,00 (Duzentos e setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Olivei-
ra Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 003.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de   AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do mesmo diploma. Empresa: BELVEDERE 
EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS CNPJ: Nº 42.468.487/0001-81 com sede no Setor SHS, Quadra 
02, Bloco E, Numero 12, Sala 206, Sobreloja parte H9, Bairro Distrito, Município de Brasília-DF. 
Valor de R$ 43.500,00 (Quarenta e três Mil e Quinhentos Reais). Por fim, autorizo a publicação deste 
Termo de Adjudicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 
artigo 94, II da Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Be-
zerra – Secretária Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 
04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 003/2024. INEX. – Processo Adm. 003.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito do 
Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE 
IDIOMAS LTDA, CNPJ: 42.468.487/0001-81.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: R$ 43.500,00 (Quarenta e Tres Mil e Quinhentos Reais). DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Oliveira 
Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

COMUNICADO
A EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, localizada na 
Rua João Cabral, 730 - Centro/Sul, Teresina - PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, 
torna público que requereu ao IBAMA, a Licença de Operação para a 
Linha de Distribuição 69kV Boa Esperança II - Floriano, situada nos 
estados do Piauí e Maranhão.

Teresina - PI, abril de 2024
Humberto Soares Filho

Diretor Presidente

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São 
Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO LUÍS – MA. BAIRRO SÃO FRANCISCO. Rua 
Dos Ipês, n° 17. Apto n°404, (4°Pav) do Ed. Verona, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem 
n°13. Área Priv. 57,01m². Matr. 32.392 do 1°RI Local. Obs.: Numeração predial pendentes de 
averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes correrão por conta 
do comprador. Ocupada. (AF)  1º Leilão: 29/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
297.487,62 e 2º Leilão: 02/05/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 255.156,45  (caso não 
seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante 
o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das 
datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, 
na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 29/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO:: 02/05/2024 Às 15h.

São Luís, sábado e domingo, 13 e 14 de abril de 2024

D4Sign bf012088-df0a-4348-8ae1-7a40ab2d6565 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A.
CNPJ Nº 15.743.303/0001-71

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Contexto operacional: A Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A. (a "Companhia" ou “PGC”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil, com sede na cidade de Santo Antônio dos 
Lopes, no Estado do Maranhão, local onde possui autorização para operar usinas termelétricas a gás natural, 
no modelo inovador e pioneiro no Brasil chamado reservoir-to-wire (R2W). A Companhia opera no Complexo 
Termelétrico Parnaíba, um dos maiores parques térmicos de geração de energia a gás natural do país. Abaixo, 
informações operacionais de suas UTE´s: UTE Maranhão IV e UTE Maranhão V, com capacidade instalada 
total de 675 MW, com um prazo de concessão até dezembro de 2044, possuindo 450 MW contratados no 
mercado regulado até dezembro de 2027. UTE Parnaíba V,  com capacidade instalada de 385MW e um prazo 
de concessão até fevereiro de 2054. Com a operação comercial aprovada recentemente (16/11/2022), a UTE 
iniciou sua operação com potência limitada em 365,32MW, como principal objetivo habilitar a comercialização 
de energia pela usina de forma concomitante a realização de ajustes operacionais e pequenas atividades que 
permitirão ao ativo atingir sua potência máxima, o que ocorreu ao final do exercício de 2023. A referida UTE 
comercializou energia no ambiente de contratação livre até o final de 2023. 
2. Eventos significativos do exercício: Eventos e transações ocorridos durante o exercício findo em 
31/12/2023, que terão impactos prospectivos no Resultado, Fluxo de Caixa e Balanço Patrimonial sãos 
os demonstrados abaixo: Em 09/05/2023, a empresa Parnaíba Geração e Comercialização de Energia 
S.A., obteve aprovação da renovação do benefício de redução de 75% do IRPJ pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste ("SUDENE"), na modalidade de Modernização Total, devido aos investimentos 
realizados que visaram otimizar e modernizar a unidade produtiva. O benefício fiscal estará em vigor no 
período de 01/01/2023 a 31/12/2032. 
3. Apresentação das demonstrações financeiras: Base de preparação: As demonstrações financeiras 
da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as normas internacionais 
de relatório financeiro International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração em sua 
gestão. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na nota explicativa nº 4 – “Estimativas e julgamentos contábeis críticos”. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por certos instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria 
em 27/03/2024. Declaração de relevância: Aplicamos a Orientação Técnica OCPC 7, atendendo aos 
requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando somente informações relevantes, que auxiliem os 
leitores na tomada de decisões. Portanto, todas as informações relevantes usadas na gestão do negócio 
estão evidenciadas neste documento. Continuidade operacional: Em 31/12/2023, a Administração 
avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e, apesar de apresentar capital 
circulante líquido negativo nas demonstrações financeiras no montante de R$136.757, entende que suas 
operações têm capacidade de geração de fluxo de caixa suficiente para honrar seus compromissos de 
curto prazo, além de pleno acesso ao mercado de capitais para captação de recursos financeiros e, assim, 
dar continuidade a seus negócios no futuro.  A Companhia gerou em 2023 fluxo de caixa operacional 
positivo e tem gerado lucros consecutivos nos últimos anos, além de ter obrigações de curto prazo com 
partes relacionadas. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, 
estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. Práticas 
contábeis: As práticas contábeis relevantes da Companhia estão apresentadas nas notas explicativas 
próprias aos itens a que elas se referem. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e arredondada para 
milhares. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: Alterações em pronunciamentos contábeis 
em vigor: O IASB e CPC emitiram revisões às normas existentes aplicáveis a partir de 01/01/2023. Outras 
normas também entraram em vigor a partir de 01/01/2023, mas não identificamos impactos materiais às 
demonstrações financeiras da Companhia. Alterações em pronunciamentos contábeis a partir de 2024: 
Recentemente, algumas normas e interpretações contábeis foram emitidas e entraram em vigor a partir de 
2024. A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma e não espera que elas tenham impacto 
significativo nas demonstrações financeiras futuras da Companhia. 
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na preparação dessas demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, e seus 
resultados são reconhecidos prospectivamente.
Estimativa Nota Explicativa
Recuperabilidade dos impostos diferidos 9
Perda de crédito esperada 12
Vida útil do ativo imobilizado e intangível 14
Teste de redução ao valor recuperável – Avaliação de impairment 14
Provisão para contingências 21

5. Receita operacional líquida: Prática contábil: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela venda de energia elétrica no curso normal das atividades da Companhia. A receita apresentada 
é líquida dos tributos sobre vendas, devoluções, abatimentos e descontos. Para ambas as atividades de geração 
de energia e produção de gás natural, a receita é reconhecida quando a obrigação de desempenho é alcançada, 
ou seja, quando o controle sobre o produto é transferido para o cliente. A conciliação entre a receita bruta e a 
receita líquida apresentada na demonstração do resultado do exercício assim se apresenta: 

2023 2022
Receita bruta 
 Disponibilidade (ACR) (a) 761.628 717.791
 Venda de energia (ACR) (b) 41.592 728
 Venda de energia (ACL) (c) 609.486 549.935

1.412.706 1.268.454
Deduções da receita 
 Impostos sobre vendas (131.389) (116.341)
 Pesquisa e desenvolvimento (P&D) (d) (12.696) (11.407)

(144.085) (127.748)
Total da receita líquida 1.268.621 1.140.706

Ambiente de Contratação Regulada (ACR): As receitas decorrem de contratos de comercialização 
de energia elétrica no ambiente regulado (CCEAR), celebrados entre o agente vendedor e o agente de 
distribuição, em decorrência dos leilões de energia elétrica. Os CCEARs são especificados por meio dos 
editais publicados para cada leilão, contendo cláusulas e condições fixas e variáveis, que não são passíveis 
de alteração pelos agentes. Esse tipo de contrato tem como objetivo minimizar o risco hidrológico, visando 
um menor custo para o sistema de energia. Os custos decorrentes dos riscos hidrológicos serão assumidos 
pelos agentes compradores (distribuidoras), e eventuais exposições financeiras no mercado de curto 
prazo, positivas ou negativas, serão assumidas pelas distribuidoras, com repasse ao consumidor final, 
conforme mecanismo definido pela ANEEL. Cabe destacar ainda que esses contratos possuem mecanismo 
de reajuste anual para a parcela fixa para a recomposição da inflação acumulada no período. A parcela 
variável por sua vez possui como um de seus componentes a taxa de inflação, reduzindo substancialmente 
o descasamento entre as receitas e os custos de geração. (a) Disponibilidade ACR (receita fixa): Essa 
modalidade de receita tem como objetivo remunerar o empreendimento de geração mantido à disposição do 
Sistema Nacional Integrado (SIN) para entrar em operação sempre que solicitado pelo Operador Nacional do 
Sistema (“ONS”). (b) Venda de energia ACR (receita variável): Além da receita por disponibilidade, como 
comentado acima, os CCEARs possuem receitas variáveis, cujo valor é definido mensalmente no momento 
do reconhecimento, de acordo com a demanda requerida pelo ONS. A receita pela venda de energia elétrica 
é reconhecida por medição equivalente ao volume de energia transferido para o cliente e por meio de 
estimativas para mensurar a energia entregue, mas ainda não é considerada pelas medições anteriores 
ao fechamento do exercício. Ambiente de Contratação Livre (ACL): É o segmento de mercado no qual se 
realizam as operações de compra e venda de energia elétrica, objeto de contratos bilaterais livremente 
negociados, conforme regras e procedimentos de comercialização específicos. (c) Venda de energia ACL: 
Na operação de contratação em ambiente livre, a Companhia tem o direito de reconhecer a receita de 
venda de energia pelo valor do MWh. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela comercialização de energia elétrica no mercado livre. Deduções da receita: (d) Pesquisa 
e desenvolvimento (P&D): As empresas reguladas pela ANEEL têm a obrigatoriedade de atendimento à 
Lei nº 9.991, de 24/07/2000, e, por isso, devem aplicar anualmente o percentual de 1% (um por cento) 
de sua receita operacional líquida (ROL) para elaboração e execução de projetos de P&D do setor elétrico.
6. Custos e despesas por natureza

2023 2022
 Custo  

Custos regulatórios (178.394) (164.861)
Depreciação e amortização (92.877) (88.845)
Aluguéis (221.729) (229.241)
Pessoal (26.628) (27.295)
Energia elétrica para revenda (172.051) (117.894)
Insumos de geração (149.570) (148.664)
Material de consumo (2.427) (3.376)
Seguros operacionais (5.862) (3.881)
Serviços de terceiros (8.838) (14.846)
Outros (13.224) (11.440)

(871.600) (810.343)
 Despesas administrativas e gerais

Depreciação e amortização (693) (482)
Pessoal 2.175 (4.456)
Serviços de terceiros (20.207) (18.312)
Outras (1.379) (463)

(20.104) (23.713)
 Outras receitas e despesas

Crédito de PIS/COFINS - 17.604
Outras receitas/(despesas) (1.560) (264)

(1.560) 17.340
Total (893.264) (816.716)

7. Resultado financeiro
2023 2022

Receitas financeiras 
Aplicação financeira 41.085 33.317
Multas e juros recebidos ou auferidos   1.210 1.536
Variação cambial e monetária 667 477
Outras  1.938 4.148

44.900 39.478
Despesas financeiras

Juros de debêntures (55.646) (70.050)
Juros de empréstimos e financiamentos (25.967) (546)
Comissões e corretagens (12.347) (995)
Variação cambial e monetária  (57.725) (23.542)
Amortização custo de transação de empréstimos (3.613) (3.865)
Imposto sobre operações financeiras (IOF) (1.040) (929)
Juros de passivos de arrendamento (84) (95)
Juros fornecedores de projetos em construção (257) (2.340)
Multa e juros pagos ou incorridos (131) (44)

Outras (2.886) (2.507)
(159.696) (104.913)

Resultado financeiro (114.796) (65.435)
8. Tributos a recuperar: O saldo da conta de IRPJ e CSL a recuperar está representado a seguir:

2023 2022
Imposto de Renda – IRPJ 17.483 12.173
Contribuição Social - CSL 18.041 19.525

35.524 31.698
A Companhia é tributada com base no regime de Lucro Real efetuando as antecipações mensais de Imposto 
de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, nos termos da legislação vigente.

Demonstrações dos Resultado - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais) 

Nota 2023 2022
 Receita operacional líquida  5 1.268.621 1.140.706
 Custo operacional líquido  6 (871.600) (810.343)
Lucro bruto 397.021 330.363
Despesas/receitas operacionais 
 Gerais e administrativas 6 (20.104) (23.713)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 6 (1.560) 17.340
Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos sobre o lucro 375.357 323.990
Resultado financeiro 
 Receitas financeiras 7 44.900 39.478
 Despesas financeiras 7 (159.696) (104.913)
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 260.561 258.555
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro 
 Corrente 9 (34.799) (2.068)
 Diferido 9 (12.463) (77.192)
Lucro líquido do exercício 213.299 179.295

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 213.299 179.295
Outros resultados abrangentes 
Itens que serão reclassificados posteriormente para o resultado
 Ganhos com derivativos  - 28
Total dos itens que serão reclassificados posteriormente para o resultado - 28
Total do resultado abrangente do exercício 213.299 179.323

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de caixa - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 
(Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 260.561 258.555
 Ajustes para reconciliar o lucro ao fluxo de caixa das atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 6 93.570 89.327
 Baixa de imobilizado e intangível - 402
 Rendimentos de aplicações (TVM) 7 (41.085) (19.579)
 Juros e variação monetária empréstimos e debêntures 7 138.671 93.798
 Amortização custo de captação 7 3.613 3.865
 Atualização de contingências 52 -
 Juros fornecedores de projetos em construção 7 257 2.340

455.639 428.708
Aumento/(diminuição) dos ativos e dos passivos operacionais:
 Contas a receber 34.681 12.082
 Estoques (6.410) (2.057)
 Impostos a recuperar 340 (17.547)
 Operações comerciais com partes relacionadas (52.327) (29.179)
 Fornecedores (46.936) (66.811)
 Fornecedores de projetos em construção (43.733) 63.635
 Impostos, taxas e contribuições 11.535 14.124
 Dividendos a pagar - -
 Outros ativos e passivos (4.330) 13.076

(107.180) (12.677)
 Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (22.903) (15.645)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados pelas atividades operacionais 325.556 400.386
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado e intangível (97.991) (38.677)
 Títulos e valores mobiliários 124.808 (44.018)
Caixa e equivalentes de caixa líquido gerados/(consumidos) pelas 
atividades de investimentos 26.817 (82.695)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (215.417) (67.968)
 Pagamento do passivo de arrendamento (247) (398)
 Captações de financiamentos - 88.565
 Amortização de principal – debêntures 19 (159.709) (139.505)
 Juros pagos 19 (58.652) (70.052)
 Custos de captações - 547
 Depósitos vinculados a empréstimos 19 (12.075) (16.184)
Caixa e equivalentes de caixa líquido consumidos pelas atividades de 
financiamentos (446.100) (204.995)
Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (93.727) 112.696
Demonstração da variação de caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 188.077 75.381
 No fim do exercício 94.350 188.077
Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (93.727) 112.696

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial - Em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Nota 2023 2022
Ativo  
Circulante 
 Caixa e equivalentes de caixa  10 94.350 188.077
 Títulos e valores mobiliários 11 30.978 114.701
 Contas a receber 12 187.889 222.570
 Estoque 13 17.016 10.606
 Imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar 8 35.524 31.698
 Outros impostos a recuperar 8 431 4.766
 Operações comerciais com partes relacionadas 22 30.340 25.144
 Outros 16.828 21.992

413.356 619.554
Não circulante 
Realizável a longo prazo 
 Operações comerciais com partes relacionadas 22 21.718 88.156
 Outros impostos a recuperar 8 4.809 4.640
 Outros 195 206

26.722 93.002
Imobilizado 14 2.512.103 2.495.253
Intangível 15 56.507 68.936

2.595.332 2.657.191
Total do Ativo 3.008.688 3.276.745

Nota 2023 2022
Passivo
Circulante
 Fornecedores  16 54.094 100.064
 Fornecedores de projetos em construção 17 22.508 65.984
 Empréstimos e financiamentos 19 107.391 -
 Debêntures 19 140.198 159.027
 Imposto de Renda e Contribuição Social a recolher 18 34.816 7.447
 Outros impostos a recolher 18 7.495 11.433
 Operações comerciais com partes relacionadas 22 126.818 145.282
 Dividendos a pagar 22 31.386 82.707
 Outros  25.407 35.116

550.113 607.060
Não circulante
 Fornecedores 16 - 1.442
 Empréstimos e financiamentos 19 925.863 965.438
 Debêntures 19 163.357 299.936
 Operações comerciais com partes relacionadas 22 - 95.105
 Provisão para contingências 21 92 40
 Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 9 137.844 125.380
 Outros 374 502

1.227.530 1.487.843
Total do Passivo 1.777.643 2.094.903
Patrimônio líquido 23
 Capital social 23.1 901.736 901.736
 Reserva legal 23.2 32.884 22.219
 Reserva de incentivo fiscal 23.3 118.793 78.931
 Reserva de retenção de lucros 23.4 182.113 183.437
 Outros resultados abrangentes 23.5 (4.481) (4.481)
Total do patrimônio líquido 1.231.045 1.181.842

3.008.688 3.276.745

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital social 
integralizado Reserva legal

Reserva de 
 incentivo fiscal

Reserva de reten-
ção de lucros

Outros resultados 
abrangentes Lucros acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldo em 31/12/2021 901.736 13.254 74.015 100.730 (4.509) - 1.085.226
Incentivo fiscal Sudene 23.3 - - 4.916 - - (4.916) -
Transações com acionistas:
Lucro líquido do exercício - - - - - 179.295 179.295
Constituição de reserva legal - 8.965 - - - (8.965) -
Dividendos - - - - - (82.707) (82.707)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - - 82.707 - (82.707) -
Outros resultados abrangentes:
Ganho com derivativos - - - - 28 - 28
Saldo em 31/12/2022 901.736 22.219 78.931 183.437 (4.481) - 1.181.842
Incentivo fiscal Sudene 23.3 - - 39.862 - - (39.862) -
Transações com acionistas:
Dividendos adicionais exercício 2022 - - - (82.710) - - (82.710)
Lucro líquido do exercício 23.6 - - - - - 213.299 213.299
Constituição de reserva legal 23.2 - 10.665 - - - (10.665) -
Dividendos 23.6 - - - - - (81.386) (81.386)
Constituição de reserva de retenção de lucros 23.4 - - - 81.386 - (81.386) -
Saldo em 31/12/2023 901.736 32.884 118.793 182.113 (4.481) - 1.231.045

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

A seguir apresentamos os saldos dos demais impostos e contribuições a recuperar:
2023 2022

PIS 897 862
COFINS 3.812 3.860
ICMS 384 384
II - 4.290
Outros 147 10

5.240 9.406
Circulante 431 4.766
Não circulante 4.809 4.640

9. Tributos sobre o lucro e impostos diferidos: Prática contábil: Os encargos de IRPJ e CSL correntes e 
diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço em que geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas apurações dos tributos sobre o lucro com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Os tributos diferidos sobre o lucro 
são compensados quando há um direito legalmente exequível sobre a mesma entidade tributável. Os ativos 
fiscais diferidos decorrentes de perdas fiscais e diferenças temporárias não são reconhecidos quando 
não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis contra os quais possam ser utilizados. 
As despesas de IRPJ e CSL do exercício são reconhecidas na demonstração do resultado, exceto para 
transações reconhecidas diretamente no patrimônio líquido. Estimativas e julgamentos: Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos - Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos e os adotados para fins de tributação e sobre 
prejuízos fiscais na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra 
os quais serão compensados. A projeção dos lucros tributáveis futuros está alinhada com o plano estratégico 
da Companhia e o período estimado de realização dos impostos diferidos é de 1 ano. As estimativas dos 
lucros tributáveis futuros estão fundamentadas em estudo técnico de viabilidade, levando em consideração 
as principais premissas de receitas estimadas, custos e despesas, crescimento econômico e CAPEX.  
9.1 Impostos diferidos: Composição dos tributos diferidos por natureza (ativos e passivos)

2023 2022
IRPJ/CSL diferidos sobre Prejuízo fiscal/ Base negativa - 723
IRPJ/CSL diferidos sobre diferenças temporárias ativas:
  Provisões ativas 2.623 2.691
  Gastos pré-operacionais – RTT 27.786 27.786
  Direito de uso 206 289
Total do ativo diferido (a) 30.615 31.489
IRPJ/CSL sobre diferenças temporárias passivas:
  Depreciação acelerada (118.717) (105.004)
  Juros capitalizados (49.546) (51.626)
  Arrendamento a pagar (196) (239)
Total do passivo diferido (168.459) (156.869)
Diferido líquido (137.844) (125.380)

(a) Com base na estimativa de geração de lucros tributáveis futuros, a expectativa de realização do ativo 
diferido é em sua totalidade no ano de 2024.
Reconciliação dos tributos reconhecidos no resultado: Em 31/12/2023, os tributos calculados sobre 
o lucro líquido compreendem o IRPJ (alíquota de 15% e adicional de 10%) e a CSL (alíquota de 9%). A 
conciliação do valor calculado pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de IRPJ e 
CSL é demonstrada a seguir:

2023 2022
Resultado do exercício antes do IRPJ/CSL 260.561 258.555
Alíquota nominal - % 34% 34%
IRPJ/CSL à alíquota nominal (88.591) (87.909)
Diferenças permanentes (292) 8.264
Juros capitalizados - (20.238)
Redução benefício SUDENE e PAT (a) 41.621 20.623
IRPJ e CSL correntes e diferidos (47.262) (79.260)
Imposto de Renda e Contribuição Social correntes (34.799) (2.068)
Imposto de Renda e Contribuição Socal diferidos (12.463) (77.192)
Total (47.262) (79.260)
Alíquota efetiva 18,14% 30,65%

(a) O valor mais relevante se refere ao benefício fiscal regional concedido pela Sudene, que resulta em 
redução de até 75% do IRPJ, no período de 10 anos.
10. Caixa e equivalentes de caixa: Prática contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e 
investimentos de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. Quando os investimentos 
não atendem aos critérios descritos acima, são classificados como Títulos e valores mobiliários.

2023 2022
Caixas e bancos - 18.220
Fundo de Investimento FICFI RF CP ENEVA (a) 46.699 80.484
CDB/Compromissadas (b) 47.651 89.373

94.350 188.077
(a) Trata-se do fundo de investimentos em Cotas de FI Renda Fixa Crédito Privado Eneva administrado pelo 
Banco Itaú. Em 31/12/2023, o saldo está composto somente por operações compromissadas, lastreadas 
por títulos públicos federais, registradas na CETIP ou SELIC, quando aplicável. Essas operações possuem 
garantia de recompra diária a uma taxa previamente estabelecida pelas instituições financeiras.
(b) Representam valores investidos em CDBs emitidos por instituições financeiras de primeira linha, todos 
vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidade média no ano sobre o DI CETIP (“CDI”) de 100%.
11. Títulos e valores mobiliários: Prática contábil: Referem-se às aplicações financeiras que não se 
caracterizam como caixa e equivalentes. A Companhia, historicamente, recupera seus investimentos em 
aplicações financeiras pelo recebimento de juros e principal, por isso são registrados inicialmente pelos 
valores de transação e, posteriormente, atualizados pelos juros transcorridos, com base na taxa de juros 
efetiva. As atualizações das aplicações financeiras são receitas da Companhia apresentadas no grupo do 
Resultado Financeiro, na demonstração de resultados.

2023 2022
Fundos de investimentos (a) 30.978 114.701

30.978 114.701
(a) Os papéis dos fundos de investimento classificados como títulos e valores mobiliários possuem 
vencimentos que ocorrerão entre 2024 e 2030 com liquidez diária e são compostos por diversos ativos 
visando melhor rentabilidade, tais como títulos de renda fixa, títulos públicos, dentre outros, de acordo com 
a política de investimento da Companhia. Adicionalmente, os fundos de investimento são aplicações em 
cotas (FIC), administrados pelo Banco Itaú, que alocam seus recursos em cotas de diversos fundos abertos 
com suscetibilidade de variação do valor. A Companhia não possui gestão e controle direto sobre exposição, 
direitos, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento e capacidade de utilizar seu poder para afetar 
o valor dos retornos sobre esses investimentos.
12. Contas a receber: Prática contábil: Correspondem aos valores faturados pela venda de energia 
elétrica no curso normal das atividades da Companhia. Inicialmente, o reconhecimento é pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensurado pelo custo amortizado, ajustado ao valor presente deduzido da perda de 
crédito esperada (“PCE”).

2023 2022
Ambiente de Contratação Regulada (ACR) 187.889 79.242
Ambiente de Contratação Livre (ACL) - 143.328

187.889 222.570
Avaliação do risco de crédito: O mercado de energia é um ambiente altamente regulado, com mecanismos 
mitigatórios ao risco de inadimplência dos seus agentes. A segurança financeira do mercado está pautada 
no modelo de Câmara de compensação multilateral e centralizada. As operações realizadas no âmbito 
da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) são contabilizadas e liquidadas de forma 
multilateral, não havendo indicação de parte e contraparte. Esse modelo é benéfico para os agentes 
individualmente e para a estabilidade do mercado como um todo, minimizando a probabilidade de 
impactos negativos. Dessa forma, todos os agentes são garantidores das operações a serem liquidadas. 
O mercado de contratação livre de energia ainda conta com outras formas de mitigação do risco, como 
cláusulas contratuais, carta fiança, seguro garantia e outros. Além disso, a Companhia realiza uma análise 
individual por cliente afim de avaliar se há algum cliente com risco de crédito, histórico e condições de 
venda. Após a análise, não foi identificado nenhum risco de perda de crédito esperada.
13. Estoque: Prática contábil: Os estoques da Companhia são essencialmente materiais ou insumos a 
serem consumidos no processo de geração de energia. Eles são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. A mensuração dos estoques inclui também qualquer redução ao valor 
realizável líquido desses ativos. Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia não identificou redução ao valor 
realizável líquido dos estoques.

2023 2022
Peças eletrônicas e mecânicas 8.991 6.986
Materiais, suprimentos e outros 7.473 3.140
Lubrificantes e químicos 552 480

17.016 10.606
14. Imobilizado: Prática contábil: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção deduzido de depreciação acumulada e de perdas por redução ao valor recuperável 
(“impairment”) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: (i) O custo de materiais e mão de obra 
direta; (ii) Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condições necessárias para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; (iii) Os custos de desmontagem e de 
restauração do local onde esses ativos estão localizados; e (iv) Custos de empréstimos e debêntures, que 
são capitalizados como parte do imobilizado se esses custos foram diretamente relacionados à construção 
de um ativo qualificável. A capitalização ocorre até que o ativo qualificado esteja pronto para seu uso 
pretendido. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/
despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na 
medida em que seja provável que benefícios futuros associados com esses gastos sejam auferidos pela 
Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: 
Depreciação do imobilizado de geração: A depreciação é calculada com base no método linear ao longo 
das vidas úteis estimadas dos ativos a partir do seu início de operação, conforme apresentado a seguir:

Itens de imobilizado Faixa de depreciação
Edificações e benfeitorias 25 a 50 anos
Equipamentos de informática 6 anos
Máquinas e equipamentos 5 a 40 anos
Móveis e utensílios 16 anos
Direitos de uso 1 a 28 anos

A Companhia concluiu pela manutenção do passivo original, considerando que, em média, a diferença 
entre os fluxos originais e os renegociados tiveram uma diferença de apenas 2,6%. A negociação com 
os fornecedores teve como objetivo alinhar o fluxo de caixa dos projetos em construção, seja liberando 
financiamentos contratados ou iniciando a geração de caixa desses ativos. Os encargos financeiros 
foram aproximadamente de 1,09% a.a., com um prazo de pagamento médio estendido em 335 dias 
em comparação com os 30 dias habituais. Os juros incorridos em 2023 totalizaram R$6.348, dos quais 
R$257 foram reconhecidos como despesa financeira e R$6.091 como custo de construção do ativo 
imobilizado. Adicionalmente, para esses passivos em específico a Companhia realiza o registro contábil 
com base no valor presente das obrigações. O Ajuse a Valor Presente (“AVP”) é apurado levando em 
consideração as taxas de juros praticadas nas operações e a curva de juros DI x Pré na B3, referência 
para marcação a mercado de instrumentos financeiros e adotada como taxa de desconto para o prazo 
remanescente dos títulos em aberto.
18. Impostos e contribuições a recolher

2023 2022
Imposto de Renda – IRPJ 14.519 23
Contribuição Social - CSL 20.297 7.424

34.816 7.447
A Companhia é tributada com base no regime de Lucro Real efetuando as antecipações mensais de Imposto 
de Renda e  Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, nos termos da legislação vigente.
A seguir, apresentamos os saldos dos demais impostos e contribuições a recolher:

2023 2022
ICMS 2.034 338
PIS, COFINS e IOF 4.886 10.382
Outros 575 713

7.495 11.433
19. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Prática contábil: Os empréstimos, financiamentos 
e as debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que as dívidas estiverem em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. A Administração da Companhia avaliou que a melhor divulgação 
dos juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures é por meio dos fluxos de caixa de 
financiamentos. Depósitos vinculados a empréstimos, financiamentos e debêntures: A Companhia 
avalia se os depósitos vinculados aos contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures 
atendem aos seguintes critérios: a. não estão condicionados a eventos futuros; e b. são legalmente 
executáveis, no curso normal dos negócios, no caso de inadimplência e no caso de insolvência ou 
falência. Dessa forma, o valor dos depósitos vinculados é apresentado junto aos empréstimos, 
financiamentos e debêntures a eles relacionados, assim como é apresentado dentro do fluxo de caixa 
de financiamentos na demonstração do fluxo de caixa.

Mutação dos ativos intangíveis
Licenças e Software 

de Informática Direito de outorga Total
Saldo em 31/12/2021 827 80.477 81.304
Adições 61 - 61
Amortizações (205) (12.224) (12.429)
Saldo em 31/12/2022 683 68.253 68.936
Adições - - -
Amortizações (205) (12.224) (12.429)
Saldo em 31/12/2023 478 56.029 56.507

Direito de outorga: O direito de outorga deve-se ao valor pago para a obtenção do contrato de concessão.
16. Fornecedores: Prática contábil: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas no balanço conforme 
prazo de vencimento (circulante e não circulante). Inicialmente, elas são reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.

2023 2022
Comercialização de energia 14.739 -
Contas a pagar setor elétrico 11.081 -
Manutenção de usinas 23.713 -
Geração de energia - 101.506
Outros 4.561 -

54.094 101.506
Circulante 54.094 100.064
Não circulante - 1.442

17. Fornecedores de projetos em construção: Prática contábil: A Companhia renegociou os passivos 
oriundos de obrigações junto aos principais fornecedores dos projetos em construção. Essa renegociação 
teve como objetivo a extensão de prazo para liquidação dessas obrigações. A Companhia avalia se as 
alterações nos termos e condições do passivo original modificam substancialmente o fluxo de caixa exigido 
para a liquidação da obrigação ou não. Se o passivo original foi substancialmente modificado, a Companhia 
desreconhece o passivo original e reconhece um novo passivo, registrando o eventual ganho/perda gerado 
pelas alterações no resultado ou no imobilizado. Se o passivo original não foi substancialmente modificado, 
a Companhia mantém o passivo original reconhecido. Essa avaliação considera aspectos qualitativos e 
quantitativos, vinculados respectivamente a natureza e função dos passivos e o reflexo quantitativo na 
mudança dos fluxos de caixa da obrigação.

2023 2022
Fornecedores de projetos em construção 23.311 72.332
Juros a incorrer de fornecedores - AVP (803) (6.348)

22.508 65.984
Circulante 22.508 65.984

14.1 Composição dos saldos
2023

Terrenos
Edificações, Obras 
Civis Benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos de 
informática Móveis e utensílios

Imobilizado em 
curso Direito de uso Total

Faixa de depreciação - 25 a 50 anos 5 a 40 anos 6 anos 16 anos - 1 a 28 anos -
Custo
Saldo em 31/12/2022 3.313 1.081.750 1.197.760 3.918 4.834 658.498 1.296 2.951.369
Adições - - - - - 91.765 90 91.855
Adiantamento a fornecedor - - - - - 848 - 848
Custos com empréstimos qualificados - - - - - 5.288 - 5.288
Transferências - 100.208 109.999 710 20 (210.937) - -
Saldo em 31/12/2023 3.313 1.181.958 1.307.759 4.628 4.854 545.462 1.386 3.049.360
Depreciação
Saldo em 31/12/2022 - (168.440) (282.148) (2.736) (2.202) - (590) (456.116)
Adições - (36.690) (43.378) (551) (302) - (220) (81.141)
Saldo em 31/12/2023 - (205.130) (325.526) (3.287) (2.504) - (810) (537.257)
Valor contábil
Saldo em 31/12/2022 3.313 913.310 915.612 1.182 2.632 658.498 706 2.495.253
Saldo em 31/12/2023 3.313 976.828 982.233 1.341 2.350 545.462 576 2.512.103

2022

Terrenos
Edificações, Obras 
Civis Benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos de 
informática Móveis e utensílios

Imobilizado em 
curso Direito de uso Total

Faixa de depreciação - 25 a 50 anos 5 a 40 anos 6 anos 16 anos - 1 a 28 anos
Custo
Saldo em 31/12/2021 3.313 568.018 594.431 3.906 4.533 1.560.087 1.198 2.735.486
Adições - 334 4.674 - 43 136.396 98 141.545
Baixas - - (402) - - - - (402)
Custos com empréstimos qualificados - - - - - 74.740 - 74.740
Transferências - 513.398 599.057 12 258 (1.112.725) - -
Saldo em 31/12/2022 3.313 1.081.750 1.197.760 3.918 4.834 658.498 1.296 2.951.369
Depreciação
Saldo em 31/12/2021 - (147.743) (227.005) (2.283) (1.914) - (273) (379.218)
Adições - (20.697) (55.143) (453) (288) - (317) (76.898)
Saldo em 31/12/2022 - (168.440) (282.148) (2.376) (2.202) - (590) (456.116)
Valor contábil
Saldo em 31/12/2021 3.313 420.275 367.426 1.623 2.619 1.560.087 925 2.356.268
Saldo em 31/12/2022 3.313 913.310 915.612 1.182 2.632 658.498 706 2.495.253

Avaliação de impairment: A Companhia realizou a avaliação quanto à existência de qualquer indicativo 
de perda por redução ao valor recuperável (‘impairment’) do seu ativo imobilizado, conforme estabelecido 
pelos normativos contábeis, e não foi identificado nenhum indicativo para esses ativos. Ativos dados em 
garantia: Conforme citado na nota explicativa nº 19 – “Empréstimos e financiamentos”, os empréstimos 
obtidos estão garantidos através do fluxo de faturamento dos contratos de CCEARSs, bem como as UTE´s  
Maranhão IV, Maranhão V e Parnaíba V, juntamente com os direitos de operar as respectivas plantas.
15. Intangível: Prática contábil: Os ativos intangíveis são mensurados pelo custo total de aquisição 
menos as despesas de amortização e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. A amortização 
é calculada sobre o valor do ativo, sendo reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas dos ativos a partir da data em que esses estão disponíveis para uso. Esse 

método é o que melhor refletem o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados nos 
diferentes ativos. Composição dos ativos intangíveis 

2023 2022
Range de 

Amortização Custo
Amor 

tização
Valor 

líquido Custo
Amor 

tização
Valor 

líquido
Licenças e 
Software de 
Informática 5 anos 2.868 (2.390) 478 2.868 (2.185) 683
Direito de uso 15 a 33 anos 183.468 (127.439) 56.029 183.468 (115.215) 68.253

186.336 (129.829) 56.507 186.336 (117.400) 68.936

2023 2022

Credor Moeda
Taxas de

juros
Taxas 

efetivas* Vencimento

Custo de 
captação a 

apropriar Principal Juros Total

Custo de 
captação a 

apropriar Principal Juros Total
Empréstimos e financiamentos
 BNB R$ IPCA + 1,9388% 6,76% 15/07/2036 (5.833) 842.048 245.279 1.081.494 (6.587) 842.047 173.347 1.008.807

(5.833) 842.048 245.279 1.081.494 (6.587) 842.047 173.347 1.008.807
Depósitos vinculados - (48.240) - (48.240) - (43.369) - (43.369)
Saldo líquido (5.833) 793.808 245.279 1.033.254 (6.587) 798.678 173.347 965.438
Circulante (756) 20.503 87.644 107.391 - - - -
Não circulante (5.077) 773.305 157.635 925.863 (6.587) 798.678 173.347 965.438

2023 2022

Credor Moeda
Taxas de

juros
Taxas 

efetivas* Vencimento

Custo de 
captação a 

apropriar Principal Juros Total

Custo de 
captação a 

apropriar Principal Juros Total
Debêntures
1ª Emissão - 1ª Série (Santander) R$ IPCA + 7,2227% 11,64% 15/11/2025 (1.154) 211.592 1.764 212.202 (2.290) 265.978 2.366 266.054
1ª Emissão - 2ª Série (Santander/
BB/Citi) R$ IPCA + 2,5% 12,72% 15/11/2025 (1.513) 188.993 3.128 190.608 (3.237) 282.663 5.532 284.958

(2.667) 400.585 4.892 402.810 (5.527) 548.641 7.898 551.012
Depósitos vinculados - (99.255) - (99.255) - (92.049) - (92.049)
Saldo líquido (2.667) 301.330 4.892 303.555 (5.527) 456.592 7.898 458.963
Circulante (1.880) 137.186 4.892 140.198 (2.859) 153.988 7.898 159.027
Não circulante (787) 164.144 - 163.357 (2.668) 302.604 - 299.936

* Cálculo das taxas efetivas leva em consideração indexadores acumulados nos últimos 12 meses:  CDI a 13,05% e IPCA a 4,68%

As instituições financeiras normalmente não requerem garantias para empréstimos e financiamentos. 
Entretanto, os empréstimos obtidos estão garantidos na estrutura equivalente à Project Finance, 
principalmente através dos ativos (máquinas e equipamentos), bem como pelo fluxo de faturamento dos 
contratos de CCEARs. Adicionalmente, os financiamentos da Companhia também contam com o aval de 
sua Controladora.

Empréstimos e Financiamentos Debêntures
Saldo em 31/12/2022 965.438 458.963
(+) Juros incorridos 25.967 55.646
(+) Variação monetária 45.965 11.653
(-) Pagamento de principal - (159.709)
(-) Pagamento de juros - (58.652)
(+) Custo de captação 754 2.859
(-) Depósitos vinculados (4.870) (7.205)
Saldo em 31/12/2023 1.033.254 303.555

Empréstimos e Financiamentos Debêntures
Saldo em 31/12/2021 809.038 586.915
(+) Novas captações 88.565 -
(+) Juros incorridos 64.184 70.050
(-) Pagamento de principal - (139.505)
(-) Pagamento de juros - (70.052)
(+) Custo de captação 673 3.739
(+) Atualização monetária contratual 10.558 16.420
(-) Depósitos vinculados (7.580) (8.604)
Saldo em 31/12/2022 965.438 458.963

As parcelas dos empréstimos, financiamentos e debêntures classificadas no passivo não circulante em 
31/12/2023 têm o seguinte cronograma de pagamento:

Empréstimos e Financiamentos Debêntures
Ano de vencimento
2025 197.786 164.144
2026 51.025 -
2027 54.523 -
2028 58.025 -
Após 2028 569.581 -

930.940 164.144
Depósitos vinculados (5.077) (787)

925.863 163.357
Covenants financeiros e não financeiros: Os contratos de financiamentos e debêntures da Companhia 
possuem cláusulas com covenants não financeiros, usuais no mercado e resumidos a seguir, as quais são 
monitoradas regularmente pela Tesouraria e reportadas periodicamente à Administração, para garantir 
que o contrato seja cumprido: (i) Obrigação de apresentar aos credores demonstrações financeiras 
periodicamente; (ii) Direito dos credores de executar inspeções e visitas nas instalações; (iii) Obrigação 
de manter atualizadas as obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas; (iv) Obrigação de manter 
em vigor contratos materialmente relevantes para as suas operações; (v) Respeitar a legislação ambiental 
e manter em vigor as licenças necessárias para as suas operações; (vi) Restrições contratuais quanto 
a operações com partes relacionadas e alienações de ativos fora do curso normal de negócios; e (vii) 
Restrições quanto à mudança de controle, reestruturações societárias, exceto as ocorridas dentro do grupo 
econômico, e alteração material no objeto social e nos atos constitutivos dos devedores; Os contratos de 
financiamentos e emissões de debêntures contém cláusulas específicas de covenants financeiros já em 
fase de medição, as quais se encontram atendidas.

Empresa Descrição dos Covenants Financeiros
Posição em 
31/12/2023

Posição em 
31/12/2022

PGC
Dívida líquida de no máximo 3,5*¹ vezes o EBITDA

Atendido AtendidoÍndice de cobertura do serviço da dívida igual ou maior de 1,2*²
*¹ Conforme deliberado e aprovado na assembleia de debenturistas da 1ª (primeira) emissão de debêntures 
da PGC, o quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA em 31/12/2022 poderia atingir até 4,0 
(quatro inteiros). Em 31/12/2023 o quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA poderia atingir 
até 3,5 (três vírgula cinco). Em 31/12/2024 o quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA poderá 
atingir até 3,0 (três inteiros).
*² Adicionalmente, foi deliberado e aprovado que o índice de cobertura do serviço da dívida (“ICSD”) terá a 
sua apuração suspensa, para os exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 e em 31/12/2024.
20. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: Instrumento financeiro é qualquer contrato que 
dê origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
para outra entidade. Prática contábil: Um ativo e um passivo financeiros são reconhecidos quando uma 
entidade se torna parte das disposições contratuais de um instrumento financeiro. Exceto para contas 
a receber de clientes sem componente de financiamento significativo. Nesse caso, os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente mensurados a valor justo e, caso não sejam classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, os custos de transação que forem diretamente atribuíveis a sua aquisição 
ou emissão são adicionados ou reduzidos. Classificação e mensuração subsequente: Geralmente, ativos 
e passivos financeiros são classificados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, exceto 
em algumas circunstâncias, que incluem determinados ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Quando ativos e passivos 
financeiros mensurados a custo amortizado têm seus termos contratuais modificados e tal modificação 
não for substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os 
novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumento 
remensurado quando da modificação não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente 
anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou perda no resultado do período. Subsequentemente, 
os instrumentos financeiros derivativos são mensurados subsequentemente ao valor justo por meio do 
resultado. A administração dos instrumentos financeiros é efetuada por meio de estratégias operacionais 
e controles internos, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas frente às vigentes no mercado. A Companhia não 
efetua aplicações de caráter especulativo com instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco, sendo essa determinação prevista na política de finanças vigente. Os valores justos são 
determinados com base nos preços de mercado, quando disponíveis, ou na sua falta, no valor presente de 
fluxos de caixa futuros esperados. Segue abaixo a característica de cada classificação: (i) Custo amortizado: 
ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta somente do 
pagamento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e cujo modelo de negócios tem como 
objetivo manter o ativo para receber seus fluxos de caixa contratuais; (ii) Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual 
resulta somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e cujo modelo 
de negócios tem como objetivo tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo quanto a 
sua venda, bem como investimentos em instrumentos patrimoniais não mantidos para negociação nem 
contraprestação contingente que, no reconhecimento inicial, a companhia elegeu de forma irrevogável por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes; e 
(iii) Valor justo por meio do resultado: todos os demais ativos financeiros. No caso da Companhia, esta 
categoria geralmente inclui instrumentos financeiros derivativos. A hierarquia dos valores justos dos ativos 
e passivos financeiros registrados em base recorrente está demonstrada a seguir: (i) Nível I: são preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade pode 
ter acesso na data de mensuração; (ii) Nível II: são informações, que não incluem os preços cotados no 
Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; (iii) Nível III: são informações não 
observáveis para o ativo ou passivo. Segue descrição dos saldos contábeis dos instrumentos financeiros:

2023 2022

Custo 
Amorti-

zado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total

Custo 
Amorti-

zado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 94.350 - 94.350 188.077 - 188.077
Títulos e valores mobiliários - 30.978 30.978 - 114.701 114.701
Contas a receber 187.889 - 187.889 222.570 - 222.570
Operações comerciais com partes 
relacionadas 52.058 - 52.058 113.300 - 113.300

334.297 30.978 365.275 523.947 114.701 638.648
Passivos financeiros
Fornecedores 54.094 - 54.094 101.506 - 101.506
Fornededores de projetos em 
construção 22.508 - 22.508 65.984 - 65.984
Empréstimos e financiamentos 1.033.254 - 1.033.254 965.438 - 965.438
Debêntures 303.555 - 303.555 458.963 - 458.963
Operações comerciais com partes 
relacionadas 126.818 - 126.818 240.387 - 240.387

1.540.229 - 1.540.229 1.832.278 - 1.832.278
Estimativa do valor justo: Os instrumentos financeiros registrados a valor justo são classificados e 
divulgados de acordo com a hierarquia a seguir:

2023 2022
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros 
 Títulos e valores 
mobiliários - 30.978 - 30.978 - 114.701 - 114.701

- 30.978 - 30.978 - 114.701 - 114.701
Não houve transferência de instrumentos financeiros entre os níveis de mensuração de valor justo durante 
o exercício. Métodos e técnicas de avaliação: Devido ao seu vencimento no curto prazo, entende-se que 
o valor justo dos saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e fornecedores é equivalente 
aos seus valores contábeis. Os títulos e valores mobiliários classificados como mensurados a valor justo 

por meio do resultado referem-se principalmente a investimentos em títulos públicos federais por meio do 
fundo exclusivo da Companhia e, por isso, entende-se que o seu valor justo está refletido no valor da cota 
do fundo. Alguns instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, em função do seu ciclo de 
longo prazo para realização, podem possuir o valor justo diferente do seu saldo contábil. O valor justo de 
instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher o método e definir premissas que se 
baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. Demonstramos abaixo o 
valor justo dos passivos financeiros de longo prazo reconhecidos a custo amortizado: 

2023 2022

Saldo contábil

Estimativa de 
valor justo – 

Nível 2 Saldo contábil

Estimativa de 
valor justo – 

Nível 2
Passivos financeiros
Debêntures 303.555 278.475 458.963 456.795

303.555 278.475 458.963 456.795
As debêntures possuem mercado secundário, sendo marcadas a mercado por meio de novas negociações.
Para financiamentos captados via bancos de fomento e classificados e mensurados pelo custo amortizado, 
a Companhia entende que se tratam de operações bilaterais que não possuem mercado ativo e nem 
outra fonte semelhante, que têm condições comparáveis e que podem servir de modelo para determinar 
seus valores justos, portanto, os valores contábeis refletem o valor justo das operações. Para os demais 
empréstimos classificados como custo amortizado, a Companhia mensura o valor justo através do 
valor presente dos fluxos projetados considerando as características contratuais de cada operação. A 
metodologia adotada consiste em calcular o valor presente dos fluxos futuros da dívida. 20.1 Composição 
dos saldos: Risco de taxa de câmbio: A Companhia não possui exposição cambial relevante relacionada 
ao seu passivo financeiro oriundo de operações em moeda estrangeira. Risco de variação de preço 
(commodities): No caso da Companhia, esse risco está associado ao preço do gás natural, porém não 
há riscos de variação de preço pois 100% de compra de gás natural vem de sua controladora indireta 
Eneva S.A., que por sua vez produz todo gás natural vendido à PGC. Risco de variação dos preços de 
mercado de energia elétrica: A Companhia está exposta a compra de energia elétrica para atendimento 
aos seus contratos no ambiente regulado, em caso de não atendimento ao despacho. A Companhia entende 
que essa exposição tem risco baixo. Risco de taxa de inflação e juros flutuantes: A Companhia tem seu 
passivo indexados ao mercado flutuante de juros no segmento dos depósitos interbancários (DI) e no 
mercado inflacionário com a correção dada pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). O ativo da 
Companhia, representado por suas receitas, também será corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), fato que reduz substancialmente o descasamento entre as taxas de inflação de ativos e 
passivos. Com a finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores das dívidas aos quais a Companhia 
estava exposta, foram definidos 3 diferentes cenários. Como cenário provável, a Companhia utilizou 
projeções de mercado para estimar o que seriam as despesas financeiras brutas para os próximos 12 
meses. Como cenários alternativos, a Companhia calculou qual seria a perda financeira para os próximos 
12 meses caso as curvas de CDI e IPCA fossem deslocadas em 25% e 50%, respeitando os prazos de 
pagamento de cada linha.

Cenário Cenário I Cenário II
provável (alta 25%) (alta 50%)

Risco de fluxo de caixa: 
Passivo indexado ao CDI 22.760 27.148 31.483
Passivo indexado ao IPCA 116.054 134.882 153.484
Despesa financeira esperada 138.814 162.030 184.967
Aumento da despesa financeira - 23.216 46.153

Metodologia: deslocamento paralelo para cima das curvas de juros em 25% e 50%.
IPCA Médio 12M: 6,36% (Fonte: Curva Referencial B3)
CDI Médio 12M: 10,04% (Fonte: Curva Referencial B3)
20.2 Risco de liquidez: A Companhia monitora seu nível de liquidez considerando os fluxos de caixa 
esperados em contrapartida ao montante disponível de caixa e equivalentes de caixa. A gestão do risco 
de liquidez implica em manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes e capacidade de liquidar 
posições de mercado. Os valores reconhecidos em 31/12/2023 se aproximam dos valores de liquidação das 
operações, incluindo a estimativa de pagamentos futuros de juros.

2023
Até 6 

meses
De 6 a 12 

meses
De 1 a 2 

anos
De 2 a 5 

anos
Mais de 5 

anos Total
Passivos
Fornecedores 54.094 - - - - 54.094
Fornecedores de projetos 
em construção - 23.311 - - - 23.311
Operações comerciais com 
partes relacionadas 126.818 - - - - 126.818
Empréstimos e 
financiamentos - 51.892 124.414 383.500 970.308 1.530.114
Debêntures 114.455 110.557 235.914 - - 460.926

295.367 185.760 360.328 383.500 970.308 2.195.263
2022

Até 6 
meses

De 6 a 12 
meses

De 1 a 2 
anos

De 2 a 5 
anos

Mais de 5 
anos Total

Passivos
Fornecedores - 100.064 1.442 - - 101.506
Fornecedores de projetos 
em construção - 65.984 - - - 65.984
Operações comerciais com 
partes relacionadas - 145.282 95.105 - - 240.387
Empréstimos e financia-
mentos - - 365.586 349.129 921.073 1.635.788
Debêntures 110.778 106.909 227.903 243.468 - 689.058

110.778 418.239 690.036 592.597 921.073 2.732.723
20.3 Risco de crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas em 
função da inadimplência de suas contrapartes, de instituições financeiras depositárias de recursos ou 
de investimentos financeiros. Esse fator de risco pode ser oriundo de operações comerciais e da gestão 
de caixa. A Companhia adota como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como o acompanhamento permanente das posições em aberto. A Companhia possui 
uma política de aplicações financeiras, na qual estabelece limites de aplicação por instituição e considera 
a avaliação de rating como referencial para limitar o montante aplicado. Os créditos relacionados a caixa 
e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e depósitos vinculados estão expostos a baixos riscos 
devido à classificação dos bancos de 1ª linha (AAA e AA), com os quais a Companhia tem relacionamento.

2023 2022
Posição do risco de crédito
Caixa e equivalentes de caixa 94.350 188.077
Títulos e valores mobiliários 30.978 114.701
Contas a receber de clientes 187.889 222.570

313.217 525.348
20.4 Risco de capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade dos negócios para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para redução do custo de capital. Para manter 
ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a Administração pode rever a política de pagamento de 
dividendos, devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, 
o nível de endividamento. Nos casos em que é necessário aprovação dos acionistas, a Administração irá 
propor tais ações.
21. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações judiciais tributárias que são 
constantemente avaliados pela Administração e por seus advogados e assessores jurídicos. Prática 
contábil: A Companhia constitui provisões relacionadas a processos judiciais, administrativos e arbitrais, 
em valores suficientes para garantir eventuais perdas consideradas prováveis. Estimativas e julgamentos: 
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos, para os quais são constituídas 
provisões quando é provável uma saída de recursos para liquidar a contingência e uma estimativa razoável 
possa ser realizada. Os passivos contingentes significativos avaliados como de risco possível e remoto não 
são provisionados. Os processos avaliados como de risco possível são divulgados em notas explicativas. 
A probabilidade de saída de recursos é baseada em avaliação e qualificação dos riscos. Essa avaliação é 
suportada pelo julgamento e pela experiência da Administração, juntamente com seus assessores jurídicos, 
considerando as jurisprudências, as decisões em instâncias iniciais e superiores, o histórico de eventuais 
acordos e decisões, bem como outros aspectos aplicáveis. As avaliações de risco e os valores estimados 
podem divergir dos que vierem a ser incorridos pela Companhia. O saldo da provisão para contingências no 
exercício findo em 31/12/2023 é apresentado abaixo:

Saldo 2022 Atualização Reversão Saldo 2023
Tributária 40 52 - 92

40 52 - 92
Contingências com risco possível (não requerem constituição de provisão): As ações de natureza 
tributária, cível, trabalhista e ambiental que não estão provisionadas envolvem prognóstico de perda possível 
classificado pela Administração, seus advogados e assessores jurídicos, e são apresentadas a seguir:
 2023 2022
Tributárias 22.210 5.410
Trabalhistas 1.509 525
Ambientais 18.170 18.170
Cíveis (a) 609.064 221.128
Total 650.953 245.233

a. Cíveis: Procedimentos arbitrais da Companhia: Os valores envolvidos nas arbitragens refletidos 
no quadro acima são uma estimativa da soma dos pleitos atualizados contra a Companhia nas 
arbitragens. Esse cálculo foi realizado de maneira independente pelos assistentes técnicos da 
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GERAL 4
Concessionária do Bloco Central S.A.

CNPJ nº 42.206.269/0004-11
Licença de Outorga de Direito de Uso

A Concessionária do Bloco Central S.A., CNPJ nº 42.206.269/0004-11, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMA, a alteração da titularidade da Outorga de Direi-
to de Uso nº 0157010/2021, emitida em 04/10/2021, nas coordenadas La-
titude 5° 32’ 2.9’’ Longitude 47° 27’ 26.7’’, situada no endereço Av. Moacyr 
Spósito Ribeiro, 1 - Aeroporto, Imperatriz - MA, CEP 65913-415. A Outorga 
é válida até 04/10/2026, sendo a vazão autorizada: 1.8 m³/h ou 21.6 m³/dia, 
período de bombeamento 12 h/dia, para o Aeroporto de Imperatriz - Prefei-
to Renato Moreira, através do e-processos nº 148184/2021.

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90024/2024
Processo Administrativo n° 14891/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de tecnologia da infor-
mação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime 
de Fábrica de Software em Java, PHP, Transcriptase, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile 
Flutter e React Native, com utilização de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. Abertura: 19/04/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de 
Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; E-mail: licitacoes@mpma.
mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766.

São Luís - MA, 4 de abril de 2024.
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Agente de Contratação - CPL - PGJ-MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 002.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
I e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do 
mesmo diploma. Empresa: A. E. F. CAMPELO CNPJ: Nº 07.55.279/0001-50 com sede na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 14, Monte Castelo, São Luis-MA, CEP: 65.020-300. Valor de R$ 270.660,00 (Du-
zentos e Setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Ad-
judicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 94, II da 
Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Bezerra – Secretária 
Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 002/2024. INEX. – Processo Adm. 002.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação e Gabinete do Prefeito do Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: A. E. F. 
CAMPELO, CNPJ: 07.055.279/0001-50.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. VALOR 
GLOBAL: R$ 270.660,00 (Duzentos e setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Olivei-
ra Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 003.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de   AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do mesmo diploma. Empresa: BELVEDERE 
EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS CNPJ: Nº 42.468.487/0001-81 com sede no Setor SHS, Quadra 
02, Bloco E, Numero 12, Sala 206, Sobreloja parte H9, Bairro Distrito, Município de Brasília-DF. 
Valor de R$ 43.500,00 (Quarenta e três Mil e Quinhentos Reais). Por fim, autorizo a publicação deste 
Termo de Adjudicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 
artigo 94, II da Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Be-
zerra – Secretária Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 
04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 003/2024. INEX. – Processo Adm. 003.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito do 
Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE 
IDIOMAS LTDA, CNPJ: 42.468.487/0001-81.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: R$ 43.500,00 (Quarenta e Tres Mil e Quinhentos Reais). DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Oliveira 
Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

COMUNICADO
A EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, localizada na 
Rua João Cabral, 730 - Centro/Sul, Teresina - PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, 
torna público que requereu ao IBAMA, a Licença de Operação para a 
Linha de Distribuição 69kV Boa Esperança II - Floriano, situada nos 
estados do Piauí e Maranhão.

Teresina - PI, abril de 2024
Humberto Soares Filho

Diretor Presidente

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São 
Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO LUÍS – MA. BAIRRO SÃO FRANCISCO. Rua 
Dos Ipês, n° 17. Apto n°404, (4°Pav) do Ed. Verona, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem 
n°13. Área Priv. 57,01m². Matr. 32.392 do 1°RI Local. Obs.: Numeração predial pendentes de 
averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes correrão por conta 
do comprador. Ocupada. (AF)  1º Leilão: 29/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
297.487,62 e 2º Leilão: 02/05/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 255.156,45  (caso não 
seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante 
o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das 
datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, 
na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 29/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO:: 02/05/2024 Às 15h.

São Luís, sexta-feira, 5 de abril de 2024

GERAL 4
Concessionária do Bloco Central S.A.

CNPJ nº 42.206.269/0004-11
Licença de Outorga de Direito de Uso

A Concessionária do Bloco Central S.A., CNPJ nº 42.206.269/0004-11, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMA, a alteração da titularidade da Outorga de Direi-
to de Uso nº 0157010/2021, emitida em 04/10/2021, nas coordenadas La-
titude 5° 32’ 2.9’’ Longitude 47° 27’ 26.7’’, situada no endereço Av. Moacyr 
Spósito Ribeiro, 1 - Aeroporto, Imperatriz - MA, CEP 65913-415. A Outorga 
é válida até 04/10/2026, sendo a vazão autorizada: 1.8 m³/h ou 21.6 m³/dia, 
período de bombeamento 12 h/dia, para o Aeroporto de Imperatriz - Prefei-
to Renato Moreira, através do e-processos nº 148184/2021.

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90024/2024
Processo Administrativo n° 14891/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de tecnologia da infor-
mação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime 
de Fábrica de Software em Java, PHP, Transcriptase, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile 
Flutter e React Native, com utilização de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. Abertura: 19/04/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de 
Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; E-mail: licitacoes@mpma.
mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766.

São Luís - MA, 4 de abril de 2024.
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Agente de Contratação - CPL - PGJ-MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 002.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
I e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do 
mesmo diploma. Empresa: A. E. F. CAMPELO CNPJ: Nº 07.55.279/0001-50 com sede na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 14, Monte Castelo, São Luis-MA, CEP: 65.020-300. Valor de R$ 270.660,00 (Du-
zentos e Setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Ad-
judicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 94, II da 
Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Bezerra – Secretária 
Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 002/2024. INEX. – Processo Adm. 002.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação e Gabinete do Prefeito do Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: A. E. F. 
CAMPELO, CNPJ: 07.055.279/0001-50.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. VALOR 
GLOBAL: R$ 270.660,00 (Duzentos e setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Olivei-
ra Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 003.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de   AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do mesmo diploma. Empresa: BELVEDERE 
EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS CNPJ: Nº 42.468.487/0001-81 com sede no Setor SHS, Quadra 
02, Bloco E, Numero 12, Sala 206, Sobreloja parte H9, Bairro Distrito, Município de Brasília-DF. 
Valor de R$ 43.500,00 (Quarenta e três Mil e Quinhentos Reais). Por fim, autorizo a publicação deste 
Termo de Adjudicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 
artigo 94, II da Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Be-
zerra – Secretária Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 
04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 003/2024. INEX. – Processo Adm. 003.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito do 
Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE 
IDIOMAS LTDA, CNPJ: 42.468.487/0001-81.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: R$ 43.500,00 (Quarenta e Tres Mil e Quinhentos Reais). DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Oliveira 
Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

COMUNICADO
A EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, localizada na 
Rua João Cabral, 730 - Centro/Sul, Teresina - PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, 
torna público que requereu ao IBAMA, a Licença de Operação para a 
Linha de Distribuição 69kV Boa Esperança II - Floriano, situada nos 
estados do Piauí e Maranhão.

Teresina - PI, abril de 2024
Humberto Soares Filho

Diretor Presidente

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São 
Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO LUÍS – MA. BAIRRO SÃO FRANCISCO. Rua 
Dos Ipês, n° 17. Apto n°404, (4°Pav) do Ed. Verona, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem 
n°13. Área Priv. 57,01m². Matr. 32.392 do 1°RI Local. Obs.: Numeração predial pendentes de 
averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes correrão por conta 
do comprador. Ocupada. (AF)  1º Leilão: 29/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
297.487,62 e 2º Leilão: 02/05/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 255.156,45  (caso não 
seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante 
o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das 
datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, 
na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 29/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO:: 02/05/2024 Às 15h.

São Luís, sábado e domingo, 13 e 14 de abril de 2024

D4Sign bf012088-df0a-4348-8ae1-7a40ab2d6565 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



PARNAÍBA GERAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA S.A. - CNPJ Nº 15.743.303/0001-71

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Parnaíba Geração e Comercialização de Energia S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Parnaíba 
Geração e Comercialização de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais Assuntos de Auditoria(PAA) são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Valor recuperável dos impostos diferidos ativos: Conforme nota explicativa nº 9 das 
demonstrações financeiras: Principal assunto de auditoria: A Companhia possui saldo de imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos, relacionado às diferenças temporárias, os quais foram reconhecidos com 
base em estudos que contém projeções utilizadas para fundamentar a disponibilidade de lucros tributáveis 
futuros. As estimativas dos lucros tributáveis futuros são preparadas pela Companhia e fundamentadas em 
estudo técnico de viabilidade, que incluem premissas relevantes relacionadas: (i) ao volume de despacho e ao 
preços de venda de energia estimados; (ii) gastos para manutenção de equipamentos; (iii) gastos com 
insumos; (iv) crescimento econômico projetado para o setor; e (v) investimentos de capital. Em função dos 
julgamentos complexos e do alto grau de subjetividade relacionada as premissas utilizadas nas projeções para 
se estimar os lucros tributáveis futuros, que se fossem alteradas poderiam resultar  em um ajuste material nos 
saldos das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto significativo 
para nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
mas não se limitaram a: − Obtivemos o entendimento do processo de preparação das projeções de lucros 
tributáveis futuros, incluindo: a avaliação da política de aprovação dos orçamentos, a determinação das 
premissas e das projeções utilizadas pela Administração da Companhia e de suas controladas. − Com o auxílio 
de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos: (i) a razoabilidade e a consistência das 
principais premissas utilizadas na preparação das projeções, que suportam o valor dos lucros tributáveis 
futuros. (ii) a aderência às práticas usuais de mercado para as metodologias e para os julgamentos utilizados 
na determinação das projeções; (iii) se os cálculos matemáticos foram elaborados de forma consistente e se 
não apresentam qualquer tipo de erro que possa impactar a estimativa das projeções de lucros tributáveis 
futuros; − Analisamos se as divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
consideram informações relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
sumarizados, consideramos aceitável os valores de imposto de renda e contribuição social diferido ativo e suas 
divulgações relacionadas, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, relativas ao 
exercício findo em 31/12/2023. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela 

III S.A. (“Eneva III”). Nesta data o Conselho de Administração da Eneva S.A. aprovou aumento de 
capital em sua controlada integral Eneva III com a contribuição da participação detida pela Eneva 
S.A. em PGC. Portanto, após a conclusão do aporte de capital, a Eneva III passou a ser a detentora 
da totalidade das ações da PGC e a exercer o seu controle. 23.2 Reserva Legal: De acordo com a Lei 
6.404/76 art. 193, 5% do lucro líquido do exercício deve ser destinado para constituição da reserva 
legal, que não poderá exceder 20% do capital social. Em 31/12/2023 o saldo da reserva legal é 
de R$32.884. 23.3 Reserva de incentivo fiscal: A reserva é constituída mediante destinação da 
parcela do resultado do exercício equivalente ao benefício fiscal concedido pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Esse benefício corresponde à redução de 75% do Imposto 
de Renda, no período de 10 anos. Para os exercícios de 2023 e 2022, a Companhia constituiu, 
respectivamente, R$39.862 e R$4.916 de incentivo fiscal da Sudene. 23.4 Reserva de retenção 
de lucros: A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente do lucro 
do exercício com base na proposta da administração, a fim de atender ao projeto de crescimento 
dos negócios da Companhia, conforme orçamento de capital a ser aprovado pelo Conselho de 
Administração e submetido à Assembleia Geral, conforme a Lei nº 6.404/1976. Em 31/12/2023 
o saldo da reserva de retenção de lucro é de R$182.113. 23.5 Outros resultados abrangentes: 
As mutações do patrimônio líquido que não representam receitas e despesas realizadas são 
denominadas Outros Resultados Abrangentes (ORA) e incluem alterações que poderão afetar o 
resultado de períodos futuros ou, em alguns casos, nem mesmo circularem pelo resultado. Em 
31/12/2023, os saldos de outros resultados abrangentes são compostos por ganhos/perdas com 
derivativos. 23.6 Dividendos: A distribuição de dividendos para o acionista da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no 
artigo 202 da Lei 6.404/76. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral ou Extraordinária. A distribuição 
do lucro líquido do exercício em 31/12/2023 está apresentada no quadro abaixo:

2023
Lucro líquido do exercício 213.299
Absorção de prejuízos acumulados -
Constituição de reserva legal (10.665)
Constituição de reserva de incentivo fiscal (39.862)
Base para distribuição de dividendos 162.772
Dividendo mínimo obrigatório (a) (81.386)
Constituição de reserva de retenção de lucros (81.386)

(a) Do total de R$81.386 de dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício de 2023, R$50.000 já 
foram pagos antecipadamente em dezembro, conforme mencionado na nota explicativa nº 22 – “Partes 
Relacionadas”. Durante o exercício de 2023, a Companhia aprovou o pagamento de dividendos adicionais 
referentes ao exercício de 2022 no valor de R$82.710, conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada 
no dia 18/05/2023.

Diretoria
Lino Lopes Cançado - Diretor Presidente

Marcelo Campos Habibe - Diretor Administrativo e Financeiro 

Controladoria
Bruno Campelo - Contador - CRC-RJ 106648/O-9

Companhia para referência financeira e contábil dos pleitos apresentados pelas contrapartes até o 
momento, considerando que o rito da arbitragem permite ajustes nos pleitos apresentados no curso 
do procedimento. Já os pedidos descritos no parágrafo seguinte são aqueles indicados pelas próprias 
partes no termo de arbitragem, documento oficial que inaugura a disputa, no qual estão fixados os 
pontos controvertidos e valores envolvidos nos pleitos formulados, celebrado por todas as partes e pelo 
próprio Tribunal Arbitral. Os pedidos formulados contra a Companhia são estimados em R$221.128, 
enquanto os pedidos reconvencionais apresentados pela Companhia são estimados em R$250.000.
22. Partes relacionadas: Prática contábil: As transações de compra e de venda de energia são realizadas 
em condições e prazos firmados entre as partes e registradas de acordo com os termos contratados, e são 
atualizadas pelos encargos estabelecidos nos contratos. Em 31/12/2023 e 2022, os saldos de ativos, passivos 
e efeitos em resultado de transações com partes relacionadas estão representados da seguinte forma:

Ativo Passivo Resultado
Operações comerciais 2023 2022 2023 2022 2023 2022
 Eneva Comercializadora de Energia S.A. 25.023 87.162 19.506 55.110 30.435 59.093
 Parnaíba II Geração de Energia S.A. 21.249 21.205 10.943 10.958 77 (12)
 Eneva S.A. (a) 496 398 96.116 174.066 (363.225) (363.509)
 Outros 5.290 4.535 253 253 37.046 5.247

52.058 113.300 126.818 240.387 (295.667) (299.181)
Dividendos a pagar
Eneva S.A. (b) - - - 82.707 - -
Eneva Participações III S.A. (b) / (c) - - 31.386 - - -

- - 31.386 82.707 - -
52.058 113.300 158.204 323.094 (295.667) (299.181)

Circulante 30.340 25.144 158.204 227.989
Não circulante 21.718 88.156 - 95.105

(a) São saldos compostos basicamente pela venda do gás natural e arrendamento da Unidade de 
Tratamento de Gás (UTG). (b) Em junho de 2023, Eneva S.A. e Eneva Participações III S.A. efetuaram uma 
reogarnização de participação societária, onde a Eneva Participações III S.A. passou a ser detentora das 
totalidades das ações da PGC, exercendo seu controle. Os dividendos a pagar gerado pela PGC a partir 
do exercício de 2023, deve ser 100% destinado a Eneva Participações III S.A.. (c) Do total de R$81.386 de 
dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício de 2023, R$50.000 já foram pagos antecipadamente 
em dezembro, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária.
Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria: De acordo com a Lei nº 
6.404/1976 e com o estatuto social da Companhia, é responsabilidade dos acionistas, em Assembleia 
Geral, fixar o montante global da remuneração anual dos administradores, cabendo ao Conselho de 
Administração da Controladora efetuar a distribuição da verba entre eles. Durante os exercícios de 2023 
e 2022, a administração da Companhia foi realizada diretamente pela Controladora. Assim sendo, não 
foram incorridos gastos com remuneração desses administradores pela Companhia.
23. Patrimônio líquido: 23.1 Capital Social: Em 31/12/2023 e 2022, o capital social da Companhia é de 
R$901.736. A Companhia possui ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal. O capital autorizado 
em 31/12/2023 é composto por 901.735.591 ações autorizadas. 

2023 2022
Acionista Quantidade % Quantidade %
Eneva S.A. - - 901.735.591 100%
Eneva Participações III S.A.  901.735.591 100% - -
Total 901.735.591 100% 901.735.591 100,00%

No dia 13/06/2023, a Companhia passou a ser controlada diretamente pela Eneva Participações 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamentes raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 27/03/2024. 

KPMG Auditores Independentes - CRC  SP-014428/O-6 F-RJ
Luis Claudio França de Araújo - Contador CRC RJ-091559/O-4

4
São Luís, sexta-feira, 5 de abril de 2024

GERAL 4
Concessionária do Bloco Central S.A.

CNPJ nº 42.206.269/0004-11
Licença de Outorga de Direito de Uso

A Concessionária do Bloco Central S.A., CNPJ nº 42.206.269/0004-11, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMA, a alteração da titularidade da Outorga de Direi-
to de Uso nº 0157010/2021, emitida em 04/10/2021, nas coordenadas La-
titude 5° 32’ 2.9’’ Longitude 47° 27’ 26.7’’, situada no endereço Av. Moacyr 
Spósito Ribeiro, 1 - Aeroporto, Imperatriz - MA, CEP 65913-415. A Outorga 
é válida até 04/10/2026, sendo a vazão autorizada: 1.8 m³/h ou 21.6 m³/dia, 
período de bombeamento 12 h/dia, para o Aeroporto de Imperatriz - Prefei-
to Renato Moreira, através do e-processos nº 148184/2021.

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90024/2024
Processo Administrativo n° 14891/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de tecnologia da infor-
mação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime 
de Fábrica de Software em Java, PHP, Transcriptase, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile 
Flutter e React Native, com utilização de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. Abertura: 19/04/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de 
Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; E-mail: licitacoes@mpma.
mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766.

São Luís - MA, 4 de abril de 2024.
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Agente de Contratação - CPL - PGJ-MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 002.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
I e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do 
mesmo diploma. Empresa: A. E. F. CAMPELO CNPJ: Nº 07.55.279/0001-50 com sede na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 14, Monte Castelo, São Luis-MA, CEP: 65.020-300. Valor de R$ 270.660,00 (Du-
zentos e Setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Ad-
judicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 94, II da 
Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Bezerra – Secretária 
Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 002/2024. INEX. – Processo Adm. 002.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação e Gabinete do Prefeito do Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: A. E. F. 
CAMPELO, CNPJ: 07.055.279/0001-50.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. VALOR 
GLOBAL: R$ 270.660,00 (Duzentos e setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Olivei-
ra Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 003.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de   AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do mesmo diploma. Empresa: BELVEDERE 
EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS CNPJ: Nº 42.468.487/0001-81 com sede no Setor SHS, Quadra 
02, Bloco E, Numero 12, Sala 206, Sobreloja parte H9, Bairro Distrito, Município de Brasília-DF. 
Valor de R$ 43.500,00 (Quarenta e três Mil e Quinhentos Reais). Por fim, autorizo a publicação deste 
Termo de Adjudicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 
artigo 94, II da Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Be-
zerra – Secretária Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 
04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 003/2024. INEX. – Processo Adm. 003.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito do 
Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE 
IDIOMAS LTDA, CNPJ: 42.468.487/0001-81.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: R$ 43.500,00 (Quarenta e Tres Mil e Quinhentos Reais). DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Oliveira 
Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

COMUNICADO
A EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, localizada na 
Rua João Cabral, 730 - Centro/Sul, Teresina - PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, 
torna público que requereu ao IBAMA, a Licença de Operação para a 
Linha de Distribuição 69kV Boa Esperança II - Floriano, situada nos 
estados do Piauí e Maranhão.

Teresina - PI, abril de 2024
Humberto Soares Filho

Diretor Presidente

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São 
Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO LUÍS – MA. BAIRRO SÃO FRANCISCO. Rua 
Dos Ipês, n° 17. Apto n°404, (4°Pav) do Ed. Verona, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem 
n°13. Área Priv. 57,01m². Matr. 32.392 do 1°RI Local. Obs.: Numeração predial pendentes de 
averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes correrão por conta 
do comprador. Ocupada. (AF)  1º Leilão: 29/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
297.487,62 e 2º Leilão: 02/05/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 255.156,45  (caso não 
seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante 
o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das 
datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, 
na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 29/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO:: 02/05/2024 Às 15h.

São Luís, sexta-feira, 5 de abril de 2024

GERAL 4
Concessionária do Bloco Central S.A.

CNPJ nº 42.206.269/0004-11
Licença de Outorga de Direito de Uso

A Concessionária do Bloco Central S.A., CNPJ nº 42.206.269/0004-11, 
torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais - SEMA, a alteração da titularidade da Outorga de Direi-
to de Uso nº 0157010/2021, emitida em 04/10/2021, nas coordenadas La-
titude 5° 32’ 2.9’’ Longitude 47° 27’ 26.7’’, situada no endereço Av. Moacyr 
Spósito Ribeiro, 1 - Aeroporto, Imperatriz - MA, CEP 65913-415. A Outorga 
é válida até 04/10/2026, sendo a vazão autorizada: 1.8 m³/h ou 21.6 m³/dia, 
período de bombeamento 12 h/dia, para o Aeroporto de Imperatriz - Prefei-
to Renato Moreira, através do e-processos nº 148184/2021.

ESTADO DO MARANHÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90024/2024
Processo Administrativo n° 14891/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de tecnologia da infor-
mação voltada ao desenvolvimento e manutenção evolutiva e adaptativa de sistemas de informação, em regime 
de Fábrica de Software em Java, PHP, Transcriptase, PL/SQL, business intelligence – BI, plataforma mobile 
Flutter e React Native, com utilização de práticas ágeis visando atender às demandas do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (MPMA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. Abertura: 19/04/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de 
Compras do Governo Federal: www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís - MA. CEP: 65076-820; E-mail: licitacoes@mpma.
mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766.

São Luís - MA, 4 de abril de 2024.
JOSÉ LINDSTRON PACHECO

Agente de Contratação - CPL - PGJ-MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 002.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL 
I e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do 
mesmo diploma. Empresa: A. E. F. CAMPELO CNPJ: Nº 07.55.279/0001-50 com sede na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 14, Monte Castelo, São Luis-MA, CEP: 65.020-300. Valor de R$ 270.660,00 (Du-
zentos e Setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Ad-
judicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 94, II da 
Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Bezerra – Secretária 
Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 002/2024. INEX. – Processo Adm. 002.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
e II DO MUNICIPIO DE PAULINO NEVES-MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação e Gabinete do Prefeito do Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: A. E. F. 
CAMPELO, CNPJ: 07.055.279/0001-50.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. VALOR 
GLOBAL: R$ 270.660,00 (Duzentos e setenta Mil Seiscentos e Sessenta Reais). DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Olivei-
ra Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024. TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.02/2024.02. A Secretária Municipal de Educação, acolhendo 
o Parecer Jurídico exarado no processo administrativo n° 003.02/2024.02 reconhece ser Inexigível a 
licitação, e ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei nº 14.133/2021, 
a CONTRATAÇÃO de   AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, I do mesmo diploma. Empresa: BELVEDERE 
EDITORA E CURSOS DE IDIOMAS CNPJ: Nº 42.468.487/0001-81 com sede no Setor SHS, Quadra 
02, Bloco E, Numero 12, Sala 206, Sobreloja parte H9, Bairro Distrito, Município de Brasília-DF. 
Valor de R$ 43.500,00 (Quarenta e três Mil e Quinhentos Reais). Por fim, autorizo a publicação deste 
Termo de Adjudicação e Homologação da Inexigibilidade no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 
artigo 94, II da Lei nº 14.133/2021. João Macedo – Chefe de Gabinete e Nilce Nely Oliveira Be-
zerra – Secretária Municipal de Educação do Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 
04 de abril de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2024 INEX – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
n.º 003/2024. INEX. – Processo Adm. 003.02/2024.02. Base Legal: Art. 74, I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE INGLÊS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PAULINO 
NEVES – MA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito do 
Município de Paulino Neves – MA. CONTRATADO: BELVEDERE EDITORA E CURSOS DE 
IDIOMAS LTDA, CNPJ: 42.468.487/0001-81.  VIGÊNCIA: Até o dia 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: R$ 43.500,00 (Quarenta e Tres Mil e Quinhentos Reais). DATA DA ASSINATU-
RA DO CONTRATO: 04 de abril de 2024. ORDENADORES DE DESPESA: Nilce Nely Oliveira 
Bezerra – Secretária Municipal de Educação e João Macedo da Silva – Chefe de Gabinete do 
Município de Paulino Neves-MA. Paulino Neves, 04 de abril de 2024.

COMUNICADO
A EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, localizada na 
Rua João Cabral, 730 - Centro/Sul, Teresina - PI, CNPJ 06.840.748/0001-89, 
torna público que requereu ao IBAMA, a Licença de Operação para a 
Linha de Distribuição 69kV Boa Esperança II - Floriano, situada nos 
estados do Piauí e Maranhão.

Teresina - PI, abril de 2024
Humberto Soares Filho

Diretor Presidente

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 
60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas 
datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São 
Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO LUÍS – MA. BAIRRO SÃO FRANCISCO. Rua 
Dos Ipês, n° 17. Apto n°404, (4°Pav) do Ed. Verona, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem 
n°13. Área Priv. 57,01m². Matr. 32.392 do 1°RI Local. Obs.: Numeração predial pendentes de 
averbação no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes correrão por conta 
do comprador. Ocupada. (AF)  1º Leilão: 29/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
297.487,62 e 2º Leilão: 02/05/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 255.156,45  (caso não 
seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante 
o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das 
datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, 
na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 
11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 29/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO:: 02/05/2024 Às 15h.

São Luís, sábado e domingo, 13 e 14 de abril de 2024

O DIGITAL TAMBÉM
É O NOSSO NORMAL!
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